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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Com a presença dos Srs. Vereadores 

Adilson Amadeu, Salomão Pereira, Dalton Silvano, na qualidade de Presidente da Comissão 

de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, declaro abertos 

os trabalhos da terceira audiência pública deste ano, convocada para hoje, dia 20 de abril de 

2016. 

Esta audiência está sendo transmitida pelo Portal da Câmara, no site 

www.camara.sp.gov.br link Auditórios On-line. Também foi publicada no Diário Oficial do 

Município, assim como nos jornais de grande circulação da Cidade: Folha de S. Paulo; Estado 

de S. Paulo; nos dias 18 e 19. 

Assim como na reunião anterior, a Assessoria dos Srs. Vereadores construiu uma 

lista para participação tanto de taxistas na representação de seu segmento, como de 

motoristas de aplicativos, também construiu diálogo com a sociedade que manifestou, da 

semana passada até hoje, desejo de participação na qualidade de usuário nos dois sistemas. 

No dia de hoje, esperamos a participação ativa do Executivo, para que possa fazer 

uma apresentação e, ao final, dar respostas em cima do que foi apontado pelos oradores desta 

audiência. Então, hoje haverá a fala dos motoristas, taxistas, dos aplicativos, também 

oportunizar a palavra aos usuários; também, ao final das falas, teremos a oportunidade de 

escutar o Executivo nas análises e ponderações do que foi oferecido pelos senhores. Esse é o 

esforço que desejamos fazer no dia de hoje. 

Também montei uma apresentação breve, já que o proponente tem sempre 20 

minutos para fazer a sua apresentação, segundo o Regimento, mas não pretendo utilizar todo 

esse tempo, mas de sete a nove minutos, já que não tive a oportunidade de fazer uma 

apresentação inicial nas duas primeiras reuniões, porque sentia um desejo e uma manifesta 

vontade de fala dos senhores. 

Passo a palavra ao nobre Vereador Salomão Pereira. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA – Boa tarde a todos. Agradeço a presença de todos, 
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os representantes das categorias, as lideranças. 

Sr. Presidente, quero saber se também se encontram usuários do sistema de táxi 

neste plenário, ou na galeria, porque eu gostaria que os usuários do serviço de táxi pudessem 

se inscrever para falar a favor do serviço de táxi e o que acham do serviço de táxi da cidade de 

São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Muito bem. Anuncio a presença do 

nobre Vereador Ricardo Young. 

Passo a palavra ao nobre Vereador Adilson Amadeu.  

O SR. ADILSON AMADEU – Sr. Presidente, nobres Vereadores, todos os 

presentes, em especial os taxistas da cidade de São Paulo, obrigado pela presença. Também 

quero agradecer a presença dos Presidentes de Sindicatos, dos taxistas, cooperativas, 

associações, grupos de taxistas. 

Na oportunidade da fala dos Srs. Vereadores, eu gostaria de apresentar um áudio 

com referência a tudo o que essa empresa tem falado aos quatro cantos da cidade de São 

Paulo, muito importante, porque nós, Vereadores, precisamos analisar o que essa empresa 

anda falando. 

Também muitas pessoas nos procuraram, do lado dos taxistas e também dos 

condutores dessa empresa ilegal que está no Brasil fazendo coisas erradas, para que 

pudessem vir para fazer as perguntas. E me parecem que já estão aqui os representantes do 

Executivo: Sr. Rodrigo Pirajá, Sr. Ciro Biderman. Então, depois de toda a apresentação, acho 

que essas pessoas, de cada lado, poderiam fazer as perguntas em cima do tema de hoje. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Muito bem. Essa foi a nossa proposta 

inicial, acreditando que o dia de hoje é não só de apresentação do projeto, mas também de 

manifestação do Executivo em cima das demandas e sugestões feitas ao projeto. 

Tem a palavra o nobre Vereador Ricardo Young. 
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O SR. RICARDO YOUNG – Boa tarde a todos. É um prazer estar com os senhores, 

com os colegas Vereadores. Hoje é a terceira e última audiência, o PL está agendado para ser 

votado na semana que vem, portanto, é um dia muito importante para que todas as questões 

sejam encaminhadas.  

O PL 421/15 pretende a regulamentação das diversas modalidades de transporte 

individual na Cidade, permitindo a legalização de outras formas de transporte, inclusive muitas 

que podem beneficiar os taxistas, mas não regula nem procura regular a atividade dos taxistas 

hoje. É importante que isso esteja claro, porque na discussão do PL essa questão deve surgir, 

então, para não haver essa confusão. 

Segundo ponto é que este PL, como o Presidente falou anteriormente, vem sendo 

desenvolvido entre o gabinete do Vereador Police Neto com o Executivo, inicialmente; e, agora, 

com emendas e contribuições de outros gabinetes. Sendo assim, é um PL que tem 

representatividade e uma possibilidade razoável de ir a votos na semana que vem e ter os 

votos necessários para ser aprovado. Portanto, é muito importante que a discussão hoje 

esclareça todos os pontos obscuros, para que essa votação seja a melhor possível para a 

Cidade. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Quero agradecer ao nobre Vereador 

Ricardo Young e anunciar a presença do nobre Vereador Senival Moura, Vice-Presidente da 

Comissão; também anunciar a presença do Poder Executivo, representado pelos Srs. Ciro e 

Rodrigo Pirajá. 

Neste momento, farei uma breve apresentação para tentar demonstrar como 

chegamos até o atual momento deste debate. É um esforço que se iniciou desde 2013, com o 

debate na Casa do Plano Diretor, quando se apontou uma necessidade de uso mais racional 

do viário e, prioritariamente, a necessidade de mais passageiros dentro dos carros que já 

circulam pela Cidade. 
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Naquela época, ocorreu um debate do final do primeiro semestre até o final do ano, 

permitindo que entendêssemos pouco melhor o volume de viário, o volume de carros e a média 

de passageiros em circulação nesses carros. A cidade de São Paulo não consegue chegar a 

1,4 passageiros por viagem, realizando próximo a 15 milhões de viagens, portanto, deixando 

mais de 40 milhões de assentos ociosos na cidade de São Paulo. 

Diariamente, então, são 40 milhões de assentos na cidade de São Paulo. E a 

população paga esse combustível, paga a compra do carro, onera o meio ambiente ao emitir 

gases que produzem o efeito estufa com uma lotação pouco inteligente da frota em circulação. 

O Plano Diretor foi aprovado ao final do primeiro semestre de 2014, e conseguimos 

aprovar um texto que estabelece como lei na cidade de São Paulo, no artigo 254, o 

compartilhamento de automóveis. Portanto, avançamos num ambiente onde não havia 

nenhuma lei que tratava desse tema de compartilhamento, pela primeira vez na cidade de São 

Paulo, muito antes de a Uber existir na cidade de São Paulo. Foi tratado e aprovado por mais 

de 43 Srs. Vereadores neste plenário. 

No dia 30 de junho de 2015, houve o primeiro grande debate da proibição dos 

aplicativos. A Câmara recebeu a presença maciça dos taxistas e decidiu, em primeira 

discussão, pela proibição da utilização de tecnologia para transporte individual de passageiros. 

Naquele momento, reconhecia-se que deveríamos proibir os aplicativos para transporte 

individual de passageiros, ou seja, aplicativos em carro particular. 

Em 16 de junho de 2015, a primeira decisão da Justiça já contesta as fórmulas de 

proibição, e elas se sucederam aos borbotões no Estado de São Paulo e fora do Estado. Hoje, 

há mais de 20 decisões individuais de juízes, desembargadores e de colegiados, no Distrito 

Federal já temos decisões colegiadas, apontando ilegalidade na proibição; e uma ação direta 

de inconstitucionalidade, que já tem a manifestação pela inconstitucionalidade, proferida pelo 

Ministério Público, também aponta que o caminho para a regulação desse setor não é a 

proibição. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16367  DATA: 20/04/2016 FL: 5 DE 82 Nome - RF  
 
 

 

A situação de hoje é objetiva. A legislação... 

- Manifestação na galeria. 

O SR. ADILSON AMADEU – Sr. Presidente, permita-me. Graças a Deus, nós 

saímos da cama hoje, precisamos agradecer a Deus porque não somos surdos. Estamos 

escutando tanta bobagem sempre, então vamos escutar mais um pouco. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE  (José Police Neto) – Quero agradecer a gentileza do nobre 

Vereador Adilson, mas acho fundamental entendermos a situação em que estamos hoje. 

Todas as decisões judiciais não permitem ao legislador proibir a atividade. Portanto, 

ela está autorizada pela Justiça, então não há de se falar em proibição do funcionamento do 

aplicativo a carros particulares. Isso gera grande intranquilidade porque sem regra, fiscalização 

e limite de carros, há riscos econômicos, riscos de segurança ao usuário e, mais do que isso, 

não há nenhum controle. Portanto, todo esforço de regulação do setor aponta para a 

necessidade de regras, e não mais de proibição, já que estas não têm se sustentado junto ao 

Judiciário. Mais do que isso, sem fiscalização, oferecemos à sociedade um não serviço, à 

medida que não regulamos o serviço.  

Sem um limite de carros, sem a possibilidade de créditos operarem a possibilidade 

de presença, ou ausência, de carros, em determinados horários, em determinadas regiões, e 

por volume de passageiros dentro do carro, também não há interesse do Município de não ter 

as regras. 

O uso do viário tem de ser bem esclarecido, como foi apresentado originalmente: 

frota de oito milhões de veículos; 15 milhões de viagens individuais; e um prejuízo constatado 

pela Fundação Getúlio Vargas, com os congestionamentos, de mais de R$ 40 bilhões/ ano. 

- Manifestação na galeria. 

O SR. RICARDO YOUNG – Sr. Presidente, sugiro que V.Exa. transfira a 

presidência para o nobre Vereador Senival Moura, Vice-Presidente da Comissão, porque como 

V.Exa. está fazendo a apresentação não pode se comunicar com as pessoas do plenário no 
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sentido de manter a disciplina necessária até o final da exposição. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Peço ao nobre Vereador Senival Moura 

para me dar um suporte em relação à capacidade que terei de concluir a apresentação.  

- Assume a presidência o Sr. Senival Moura. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Para finalizar, a única regra que nos parece óbvia 

para se colocar mais motoristas dentro dos carros que já estão em circulação é o uso da 

tecnologia. Não há outra fórmula, não teremos lousinha nos carros, nem bilhetinho na porta de 

casa, para que as pessoas se conectem e, assim, tenhamos um uso racional do viário. Por 

isso, apresentamos o projeto, aprovado pela Comissão de Justiça, com a alteração no texto 

para comportar a sua legalidade e constitucionalidade. Mais do que isso, foi aprovado em 

primeira neste plenário por votação unânime. Portanto, passamos a tratar de uma tendência 

mundial, que é o uso de tecnologia para o transporte individual de passageiros.  

O objetivo da regulação é garantir segurança ao usuário, questão fundamental, 

qualidade e segurança; sem dúvida, diminuir o número de veículos em circulação, à medida 

que pode colocar mais de um passageiro por carro; ter um equilíbrio mínimo no mercado, 

garantindo o equilíbrio de serviços entre táxis, Uber e outros aplicativos. Mais do que isso, ter o 

consumidor como o principal validador disso. Todos os esforços do Poder Legislativo têm de 

ser de garantir legislação que comporte o bem estar da sociedade, e não garantir a um setor ou 

a outro. 

- Manifestação na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Pessoal, vamos combinar o seguinte: 

Deixem o orador fazer a apresentador. Assim que ele terminar, os senhores podem se 

manifestar à vontade. Se quiserem ficar cinco minutos se manifestando, nós respeitaremos; 

mas, agora, é a hora da apresentação e peço a compreensão dos senhores para que 

observem e, no fim, os senhores poderão se manifestar favorável ou contrariamente. Continue, 

nobre Vereador. 
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O SR. JOSÉ POLICE NETO – O texto original e o substitutivo que foi oferecido na 

semana passada – que já se encontra no Portal da Câmara para a recepção de sugestões e 

alterações – trabalha com três modelos de compartilhamento clássico: aqueles que são 

encontrados já no Brasil e os que são encontrados no exterior. 

Há um modelo bastante simples, que é a utilização de carros individuais com 

motoristas. A cidade de São Paulo já tem um dos aplicativos funcionando, outro anunciado, 

para tentar colocar mais passageiros dentro do mesmo carro, a partir de uma plataforma de 

oferta de serviços, de intermediação de três, quatro, cinco, até seis vagas. Sem dúvida 

nenhuma, isso carece de um esforço do Poder Público para orientar horário, regiões da Cidade 

e volume de passageiros por carro, oscilando, dando vantagens àqueles que circulam fora do 

horário de pico e àqueles que têm mais pessoas dentro dos carros.                                                         

O segundo modelo, também bastante usado internacionalmente, que tem por 

objetivo reduzir o tamanho da frota, consiste na oferta de carros; como já é feito por duas 

empresas aqui no Brasil, Zazcar e Flit; por carsharing. Nesse sistema, não é preciso ser 

proprietário do carro para fazer uma viagem e ele pode ser utilizado por até 20 ou 25 pessoas 

num mesmo dia. Portanto, deixa de ter circulação de 20 carros e tem um único carro rodando. 

A probabilidade desses 20 carros rodarem ao mesmo tempo é nenhuma, à medida que essas 

pessoas passam a utilizar um único carro para mais de 20 viagens. Esse é um modelo de 

carsharing que está previsto no projeto. 

Uma terceira modalidade também é bastante conhecida nacional e 

internacionalmente. Temos uma experiência muito positiva do Caronetas, na região da Berrini, 

em que há um processo absolutamente incentivado de compartilhamento do carro com divisão 

dos custos inerentes e exclusivos desse transporte daquele proprietário ou do utilizador 

contumaz do carro em rotas já existentes. 

Na realidade, é compartilhar os custos do caronista. No Brasil já duas empresas 

utilizam essa modalidade, na cidade de São Paulo há muito tempo e o Caronetas, pelo menos, 
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há cinco anos. A BlaBlaClar vem realizando entre cidades e manifestou, durante os debates, o 

desejo de realizar isso na cidade de São Paulo.  

O que passamos a compreender aqui é a necessidade objetiva de termos 

tecnologia, primeiro, para validar a presença desse usuário do sistema dentro do carro. 

Segundo, a presença de dois GPSs dentro desse carro valida não a informação privada, mas 

também uma orientação pública para a circulação dos carros na Cidade. É quase como 

receber uma pesquisa origem-destino todos os dias, em todas as horas. A autoridade pública 

passa a fazer gestão do viário tendo as informações de onde e em que momento há circulação, 

que não deve mais ser induzida, e também o volume de passageiros por carro que está sendo 

monitorado.  

Portanto, a tecnologia estará nos permitindo reconhecer o número de passageiros 

por carro, as áreas de fluxo intenso dessa circulação de carros que servem ao sistema de 

circulação individual e, mais do que isso, está validando uma segurança que até então nenhum 

sistema ofereceu.  

- Manifestação na galeria.  

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) - Por favor, vou pedir aos senhores que 

cumpram o que foi acordado. Sr. Ubiratan, por favor, se comporte. Nós o conhecemos há muito 

tempo. Por favor, o senhor participa de todas as audiências. Vamos ouvir o orador, ao final, o 

senhor pode se manifestar à vontade. O senhor também, Edison. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - O tema da tecnologia por gerenciamento viário da 

Casa foi um tema abordado por dois ou três Vereadores que se manifestaram. Quero inclusive 

agradecer ao Vereador Young, que se debruçou sobre essa matéria.  

O Município vai passar a receber tecnologia hoje disponível exclusivamente para o 

setor privado, que vem construindo sua tecnologia e é de detenção exclusiva do agente 

privado. O projeto de lei estabelece uma obrigação: aquele que quiser utilizar o viário da 

Cidade para as suas plataformas, terá por obrigação que oferecer a informação dessas 
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plataformas para a autoridade pública. Portanto, a autoridade pública terá uma tecnologia que 

até hoje não tinha, sem gastar um centavo de recurso público.  

- Manifestação na galeria.  

O SR. JOSÉ POLICE NETO - O projeto também traz, por objetivo, as formas com 

que se desabilitam as operadoras que não estiverem cumprindo com aquilo que a lei 

estabeleceu e, sem dúvida alguma, também desabilitam os motoristas, multando e punindo. 

Passamos assim a ter regras de fiscalização, controle e punição. 

É importante apontar, no modelo proposto pelo Executivo - e nesse período 

validado, pelo menos, pelo proponente do projeto -, que a utilização de créditos para distribuir 

carros na Cidade e passageiros dentro desse carro é uma fórmula inteligente de regular o 

volume de carros a partir dos créditos, mas, mais do que isso, distribui-los na Cidade e garantir 

um efetivo uso por mais de um passageiro nesses carros. Mesmo que isso não seja algo 

desejado por algumas empresas, que gostariam sempre de ser remuneradas por um 

passageiro apenas no carro, fica claro que para a autoridade pública mais importante do que 

ter os aplicativos é ter mais pessoas dentro dos carros em circulação. 

Portanto, a regra estabelecida para os créditos têm como fator determinante o 

número de passageiros por carro.  

- Manifestações no recinto.  

O SR PRESIDENTE (José Police Neto) – Portanto, o crédito vai importar no 

horário do uso viário, no local onde se roda na Cidade e no número de passageiros.  

- Manifestações no recinto.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Os exemplos para isso é, no horário de 

pico, você tornar o crédito mais caro. Quando você está fora do horário de pico ou quando você 

está complementando uma área da Cidade que não tem oferta regular de transporte, você tem 

um crédito com desconto. E mais do que isso: quando você tem um volume de passageiros 

que interessa à Cidade rodar naquele horário, você pode até ter um incentivo. 
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- Manifestações no recinto.   

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Essa é a apresentação que a gente 

gostaria de fazer, e concluímos agradecendo a paciência de todos.  

- Manifestações no recinto (aplausos e vaias). 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Tem a palavra o nobre Vereador Dalton 

Silvano.  

 

O SR. DALTON SILVANO – Sr. Presidente, eu pediria um minuto de silêncio para 

prosseguirmos os debates. Eu iria me manifestar ao final, mas, como o Vereador Ricardo 

Young fez um preâmbulo – mesmo que curto -, não sei como será o procedimento das 

inscrições pela Mesa. 

O SR. RICARDO YOUNG – Pela ordem, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vereador Dalton Silvano com a palavra.  

O SR. DALTON SILVANO – Então, Sr. Presidente, só para saber em que 

momento... Não pertenço a esta Comissão, mas eu teria algumas considerações a fazer neste 

momento sobre inclusive a fala de V.Exa. Mas, como tenho falado ao final, não sei se poderei 

fazê-lo agora, ao final, se serão abertas as inscrições para as pessoas se manifestarem... 

Embora as falas estejam sendo redundantes, seria importante já estabelecer o critério para os 

Vereadores.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Repetirei o que dissemos na abertura. 

Já temos as inscrições: Dr. Flávio, Giovane, Americano, Ricardo, Flávio e Fábio Godói no final. 

Já temos as inscrições daqueles que desejam falar representando os taxistas. Também já 

temos inscrições dos motoristas ou representações dos motoristas de Uber: Nelson, Carlos, 

Juliano, Paulo e Weber. Temos inscrições de empresas: Pedro Somma, Massami, Felipe, 

Daniel, Daniel Mangabeira, Carlos. E temos também um conjunto de inscritos da sociedade, 
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que a gente vai ainda avaliar o conjunto dos cinco, já que temos muitas inscrições para fazer 

uso da palavra enquanto usuário e também teremos no mínimo cinco usuários para fazer uso 

da palavra. Portanto, a ideia de oferecer os três minutos... 

O SR. SENIVAL MOURA – Presidente, o Executivo falará em que momento? 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vou passar ao Executivo tão logo a 

gente termine essa decisão. O Executivo deverá também fazer sua apresentação para que a 

gente possa escutar a todos e, assim, os Vereadores também falarem, como ocorreu em todas 

as audiências públicas. Não me parece adequado que a gente não tenha a oportunidade de, ao 

escutar a população que aqui veio, tanto o Vereador proponente, os Vereadores que estão aqui 

como também o Executivo se manifestar no reflexo e na avaliação daquilo que foi oferecido. 

Vereador Salomão, Vereador Senival e Vereador Ricardo Young, que foi o primeiro 

a pedir.  

O SR. SALOMÃO PEREIRA – Sr. Presidente, eu gostaria que os Vereadores 

pudessem se manifestar ao final da palavra de todos os inscritos, para que a gente possa 

colher alguma situação que possa ser pertinente. Gostaria também de saber do nobre 

Presidente se o Sr. Rodrigo Pirajá se encontra no plenário, pois não o vejo e é importante que 

ele esteja aqui para esclarecer sobre o substitutivo dele. Porque posso dizer que na realidade o 

projeto não é nem do Vereador José Police Neto, é do Rodrigo Pirajá, e ele tem que esclarecer 

isso e depois ouvir o que os Vereadores têm a falar sobre o projeto dele, sobre o substitutivo, e 

depois a categoria dos taxistas poderá analisar tudo isso. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vereador Ricardo Young. 

O SR. RICARDO YOUNG – Eu queria concordar com o Vereador Salomão, apenas 

reiterando que seria interessante ouvirmos o Executivo antes. Que o Executivo se manifeste, 

faça sua apreciação em relação ao projeto aqui apresentado, e aí, então, vamos ouvir os 

demais participantes.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vereador Adilson Amadeu.  
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O SR. ADILSON AMADEU – Presidente, eu só pediria... Na última audiência 

pública, na hora da composição e quando foram dados os nomes... Na primeira e na segunda 

audiência. Na primeira foi alternado. Na segunda audiência, os primeiros a falar foram os 

taxistas. Eu gostaria que, se possível, fosse mudado o critério neste momento. Que 

representantes dessa empresa ilegal falassem primeiro; depois, os profissionais nobres, os 

taxistas. Eles falam primeiro, nós vamos ouvir, porque acho que temos que ouvir muito eles, 

que é muito importante. Depois, os taxistas falam.  

Eu gostaria de pedir isso a todos os colegas Vereadores, porque, na audiência 

pública passada, a ordem foi essa. Que hoje fosse invertida a ordem, se possível.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Pela ordem, Vereador Dalton. 

O SR. DALTON SILVANO – Sr. Presidente, embora eu não pertença a esta 

Comissão, eu gostaria de me contrapor à sua proposta, nobre Vereador, a título de sugestão, 

pelo seguinte: no meu entendimento, está aqui o Executivo, e sabe V.Exa. que, pelo 

Regimento Interno, fala o autor do projeto por 20 minutos, na figura do Executivo. E o autor do 

projeto, salvo melhor juízo, é do Vereador José Police Neto, não do Executivo – não sei se é, 

se não é. Que todos pudessem se manifestar, inclusive este Vereador, porque, ao final, 

Vereador Ricardo Young, o Executivo, com todas as manifestações, inclusive perguntas, 

poderia se manifestar já respondendo. Senão, vamos inverter a ordem: vai falar primeiro, 

depois não vai falar mais, e há muitas perguntas que o Executivo deve responder, embora 

esteja aqui como convidado – e aí é uma figura que cabe no Regimento, e a Comissão pode 

convidar todos aqueles que são importantes para esclarecer o projeto, embora, no meu 

entendimento, ele já esteja muito esclarecido. Vou me manifestar no momento oportuno, mas a 

questão em tela não tem a ver com aplicativo, isso está muito claro no artigo 1°do projeto de 

lei.  

Então, fica minha sugestão a título de colaboração. Vamos ouvir todo mundo 

primeiro, inclusive a Mesa; vamos ouvir o vídeo que ele trouxe; e, ao final, o Executivo se 
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manifesta à luz do que foi falado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Pela ordem, Vereador Senival Moura.  

O SR. SENIVAL MOURA – Até para dialogar com o nobre Vereador Dalton, acho 

que isso não é possível. O Executivo tem que fazer sua apresentação. Então, todos falarão e 

só depois virá a apresentação do Executivo? Ou seja, vamos recomeçar tudo? 

O SR. DALTON SILVANO – Se V.Exa. quer dialogar, vamos dialogar. Na 

verdade,... 

- Tumulto no recinto.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Está com a palavra o Vereador Senival 

Moura.  

O SR. SENIVAL MOURA – Agradeço. Vejam bem: que o Executivo faça sua 

apresentação; aí, sim, poderemos fazer os questionamentos, todos. Acho que aí sim a 

audiência pública será produtiva. Senão, teremos que voltar e discutir tudo novamente. Essa é 

a minha sugestão. Por isso, até perguntei em que momento o Executivo vai poder se 

manifestar. Era isso, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vereador Dalton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO – O Vereador falou em dialogarmos. Vereador, aqui não 

se trata de um projeto do Poder Executivo. Quem apresentou o projeto – e muito bem 

apresentando, embora eu não concorde com nada do que está lá – foi o Vereador José Police 

Neto. Então, o autor, na forma do Regimento, apresentou o projeto de lei. Então, não se trata 

de ter o Executivo como autor.  

O SR. SENIVAL MOURA – Mas não se trata de substitutivo? 

- Falas simultâneas. O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O SR. DALTON SILVANO – Para mim, aqui o Executivo não está nem participando 

regimentalmente falando. O autor é o Vereador Police Neto, que fez uma apresentação, 

esclareceu – com concordância ou não, não importa. Então, o Executivo não está 
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regimentalmente, neste momento, podendo pegar a palavra e falar 15 minutos, 20 minutos, 

porque eu gostaria de ouvir todo mundo. Embora eu não pertença a esta Comissão, fica a 

sugestão. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Pela ordem, Vereador Salomão Pereira.  

O SR. SALOMÃO PEREIRA – Sr. Presidente, conforme já disse, acho que é muito 

importante que não só os Vereadores desta Comissão possam ouvir as apresentações e o 

esclarecimento do Executivo e que todos os motoristas tomem conhecimento e que eles 

possam também fazer suas considerações com base no que for esclarecido aqui. E, ao final, 

falariam os Vereadores. Era o que eu gostaria que fosse aprovado pela Mesa.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Deixem-me apresentar aos Vereadores 

a dinâmica que julgo correta. Na semana passada, quando realizamos a audiência pública, 

fomos bastante criticados pela incapacidade de trazer o Executivo. Portanto, era manifesta a 

vontade do Executivo de expor o que reconhece tanto do projeto original como do substitutivo 

que disponibilizamos na semana passada. Não me parece nem inteligente nem razoável 

iniciarmos um debate sem receber essa manifestação do Executivo, que é, Vereador Dalton, 

absolutamente regimental. O Executivo legisla, sanciona ou veta aquilo que aqui aprovamos. 

Portanto, pergunto ao representante do Executivo se ele tem apresentação a ser feita, porque 

vamos oportunizar, neste momento, 10 minutos da tribuna para que possa fazer a 

apresentação. Depois, seguiremos – assim como foi sugerido pelo Vereador Adilson Amadeu – 

para a participação das empresas e dos motoristas de táxi, alternadamente com os motoristas 

de Uber, permitindo, ao final, a fala dos usuários. Então, acredito que esse seja o modelo 

amadurecido das nossas audiências e, portanto, há sim uma necessidade de escuta do 

Executivo pela característica clara da nossa sociedade, que tem um equilíbrio entre os 

Poderes, e o Executivo não só legisla como sanciona ou veta aquilo que a Câmara Municipal 

aprova. Assim, vou abrir a oportunidade ao Executivo para, em até 10 minutos. Fazer sua 

apresentação. (Pausa) O Ciro vai ser o apresentador. Agradeço a ele pela presença e a todos 
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os técnicos do Executivo que o acompanham.  

O SR. CIRO BIDERMAN – Primeiramente, quero agradecer mais uma vez por vir 

esta nesta Casa a convite do Vereador José Police Neto. Nós já estivemos na primeira 

audiência pública. Estivemos anteriormente em uma reunião, em uma conversa dentro da FGV, 

à qual também comparecer o Vereador Adilson Amadeu. 

- Manifestações no recinto. O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Deixe-me fazer um acordo com vocês, 

importante. Vou pedir para a equipe da comunicação aumentar o som do microfone para deixar 

com volume superior ao meu, para que todos os que estejam nos acompanhando – tanto aqui 

como lá fora – possam escutar.  

- Aplausos no recinto. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – A segunda questão é que vamos 

precisar da paciência de vocês nas apresentações. Por uma questão objetiva: se não houver 

interrupções, conseguiremos garantir o tempo de 10 minutos. Se houver interrupções, 

gastaremos mais do que o planejado. Portanto, precisamos ter um pouquinho de paciência 

porque o debate nos impõe regras civilizadas para escutar e ter a oportunidade de falar. 

Com a palavra, Ciro. 

O SR. CIRO BIDERMAN – Seguindo, então, eu queria realmente agradecer. 

Desculpe perder este tempo agradecendo, mas eu acho que é uma oportunidade bem 

importante. E por que é tão importante esta audiência pública? Porque abre um espaço de 

diálogo entre o Legislativo, o Executivo, os taxistas, os motoristas autônomos e usuários, todos 

tentando construir uma regulação nova em prol desta nova economia da informação que está 

despontando e com a qual temos que lidar. 

Sobre essas novidades que estão gerando empresas milionárias, o grande ponto é 

por que o Governo não está também tendo os ganhos de eficiência que observamos em 

diversos setores da economia com essas inovações tecnológicas. No momento, o exemplo 
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mais pujante, a meu ver, é o táxi preto. Inclusive ontem levei minha filha à escola de táxi preto. 

De casa, chamei um táxi, que me informou que ia chegar em cinco minutos, mas chegou em 

um minuto. Cheguei ao meu destino sem problemas.  

Essa é uma mudança muito boa para o usuário. Das cidades que conheço no 

mundo, o táxi preto hoje em dia é o melhor custo/benefício do mundo. Não conheço um lugar 

com um serviço dessa qualidade e por esse preço. 

Isso está acontecendo em vários setores da economia e uma das empresas cujo 

representante vai falar é a 99Taxis, que está aproveitando a tecnologia, trazendo benefício 

para o usuário e, conforme os taxistas com quem tenho conversado, trazendo demanda para 

os táxis também. Além da 99Taxis, há a Easy Taxi, a Airbnb, que é algo parecido com isso, 

pois dá a possibilidade à pessoa que tem um quarto sobrando em sua casa, compartilhá-lo, 

aumentando a possibilidade de mais pessoas viajarem. 

Um último exemplo dessa mudança na economia é o Waze, que tem uma 

característica muito interessante, que é o que chamamos em Economia de ganha/ganha. 

O Governo não gastou nada para fazer o Waze, que não cobra nada de seus 

usuários, mas gera um bem público e ganha pela fidelização. Temos, então, que aproveitar 

isso e fazer com que o Governo consiga entregar mais gastando menos, e a tecnologia nos dá 

essa oportunidade. É essa a discussão que eu gostaria de ter aqui hoje. 

Qual é, então, o papel do Governo? Por um lado, essa possibilidade tecnológica 

muda a maneira de monitoramento do Governo. Então, tanto ele permite que se faça uma 

fiscalização digital, que aumenta muito o poder do Governo de monitorar, como permite 

também que se use o que se chama hoje em dia de dados abertos. Uma das primeiras ações 

que implementei no setor de transporte foi abrir os dados do GPS dos ônibus. Depois que 

abrimos esses dados, em três meses, surgiram 60 aplicativos indicando o horário em que o 

ônibus ia chegar. Não gastamos nada com isso, e o usuário passou a saber que, em vez de 

sair de casa e ficar 15 minutos esperando no ponto, sofrendo com o clima e com o risco de ser 
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assaltado, pode sair de casa no momento em que o ônibus está para chegar. Com a simples 

abertura de dados, nós conseguimos fornecer serviço sem gasto para nenhuma das partes. É 

isso que o Governo tem que aproveitar e é nisso que o Executivo está mais interessado. 

Quando se abre os dados e se monitoro dessa maneira, se ganha transparência e eficiência.  

Quais são os elementos de regulação? A entrada do Governo nessa nova 

economia é através do monitoramento e da regulação, que tem que apresentar sanções, o 

compartilhamento das informações e definir os volumes que não prejudiquem os trabalhadores 

e o próprio viário, além de definir um valor de outorga. Esse são os papeis que o Governo tem 

que desempenhar nesse caso. 

Quando tentamos comandar volume, estamos tentando evitar a ociosidade ou a 

sobrecarga. Se bem feito, com isso garantiremos uma melhoria na mobilidade em geral e, 

sobretudo - esse é um ponto muito importante - garantiremos sustentabilidade, o nosso objetivo 

final. Não há mais como acreditar que cidades vão conseguir sobreviver com a entrada de mais 

e mais veículos. Não é assim que acreditarmos que vai ser. 

Essa, então, é a oportunidade do setor de inovar. Temos o papel de garantir a 

tecnologia e inovar cada vez mais, do ponto de vista da gestão, que a sociedade tenha espaço 

para exercer sua criatividade. 

- O orador passa a referir-se a imagens na tela de projeção. 

O SR. CIRO BIDERMAN – Aqui é como pretendemos garantir o volume. Essa é 

uma pequena simulação, porque os oradores haviam pedido que apresentássemos uma, e 

esse é o resultado já final. A ideia é não trabalhar com valores fixos, mas com metas. Se 

queremos que haja “x” carros rodando, ao invés de travarmos essa meta, a maneira moderna 

de se fazer política pública é usarmos o que chamamos de comando e não de controle. Para 

tanto, as empresas, as operadoras vão ter que pagar por quilômetro rodado.  

Essa curva sólida está dizendo o que o modelo gostaria que acontecesse. A curva 

mais fraquinha está indicando o que aconteceria na prática numa primeira simulação. Reparem 
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que, nos primeiros dois meses, escapamos dessa curva. Se escaparmos, aumentamos o preço 

e ficará mais caro usar carro desse novo modelo; as pessoas, então, voltarão para os táxis e 

começar-se-á a reduzir a oferta desse tipo de serviço. Conforme for reduzindo, poderá 

acontecer, e nessa simulação aconteceu, de diminuir demais. Se acontecer, quer dizer que 

exageramos no preço e aí voltaremos novamente. Iremos calibrando com esse preço de tal 

maneira que não deixaremos de sair dessa meta que foi definida. 

Aquele modelo marginou um preço só por quilômetro. Na verdade, queremos 

aproveitar essa lei e ir bem mais além dela. Queremos aproveitar para cobrar diferencialmente, 

dependendo da área, do horário que se estará operando, de quão sustentável é o veículo, 

dependendo de quantas pessoas estarão compartilhando o veículo. Isso vai permitir que locais 

e horários ociosos sejam aproveitados e, ao mesmo tempo, evitar sobrecarga em horários ou 

locais em que isso não é possível. 

Com isso, queremos aumentar a fluidez do viário, reduzir veículos nas vias, 

aumentar a tecnologia e também funcionará como uma política afirmativa para aumentar a 

equidade de gênero dentro dessa categoria. 

Isso é um exemplo de algo que notamos que está acontecendo.  

O centro, aqui, é o centro da cidade; as pontas, as periferias. Hoje em dia, acontece 

de haver uma oferta maior do que a demanda nos centros e uma oferta abaixo da demanda 

nas periferias.  

Se começarmos a cobrar diferencialmente por área da Cidade, poderá acontecer de 

jogarmos mais carros para a periferia. Quando isso acontece, modelos novos saem do centro e 

vão para a periferia e equilibra-se a demanda e a oferta e, com isso, todo mundo sai ganhando. 

- Manifestações no recinto. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Está presidência tem esse controle. 

Vocês podem ficar absolutamente tranquilos. 

O SR. CIRO BIDERMAN – Com isso, acreditamos que vamos conseguir uma 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16367  DATA: 20/04/2016 FL: 19 DE 82 Nome - RF  
 
 

 

menor ociosidade no transporte individual, maior gama de escolha para o cidadão, 

monitoramento digital, dados abertos e mobilidade das pessoas. Para o futuro, esperamos para 

esta cidade uma mudança na hierarquia: andar a pé, de bicicleta de transporte coletivo será a 

primeira opção, e o transporte individual de utilidade pública vai ter um papel fundamental.  

Todo mundo já nota hoje em dia uma redução de demanda, que não dá para saber 

o quanto é de concorrência e o quanto pelas condições econômicas. Mas acreditamos, e as 

simulações indicam isso, que essa demanda por esse tipo de transporte individual de utilidade 

pública, fornecido tanto dentro de um novo modelo como pelos taxistas há, talvez, um século, 

vai aumentar muito, porque praticamente não haverá mais pessoas saindo sozinhas com seus 

carros para trabalhar ou para a escola; o carro será destinado a outras coisas.  

Essa demanda vai aumentar muito e haverá espaço para todos numa cidade mais 

sustentável, mais agradável e melhor. (Palmas) 

- Manifestações no recinto. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Agradeço ao Ciro. 

Acho que é importante prestar um esclarecimento objetivo. Em momento algum, 

tanto o proponente como o debate que promovemos aqui trataram da profissão de taxista.  

Portanto, acho que é importante esse esclarecimento para que não tenham dúvida 

daquilo que estamos discutindo nesse momento. 

Vou oportunizar às empresas que, durante a semana, se apresentaram aqui, 

seguindo aqui uma sugestão do Vereador Adilson: a 99Taxis, a Arap (?), Zascar, Uber, Obcar 

(?) e Toyota foram aqueles que manifestaram, durante a semana, o deseje de participar. 

Pergunto se algumas dessas empresas têm representante, neste momento, que tem desejo de 

fazer uso da palavra. 

Então a 99 Taxi fez anúncio que desejaria participar. Pergunto, neste momento, se 

há desejo de participar com oferta, contribuição ou uso do microfone. (Pausa) Não. 

Arap (?) Shizi (?) ishi (?), desejo de participar?  
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Felipe Barroso, da Zascar, desejo de participar? 

Daniel Mangabeira, da Uber, desejo de fazer uso da palavra? Então tem o 

microfone. 

- Manifestações na galeria.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – (Fazendo soar a campainha) Por favor, 

senhores. Nós precisamos das contribuições. 

O SR. ADILSON AMADEU – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Tem a palavra, pela ordem. 

O SR. ADILSON AMADEU – O Presidente do Sindicato dos Taxistas está inscrito 

para falar? 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Deixa eu...  

O Vereador Adilson Amadeu fez uma oferta no início dos nossos trabalhos, 

sugerindo que, após a apresentação do Executivo, chamasse as empresas aqui presentes para 

fazer a fala, o que foi recepcionado pela Presidência – até porque parte das contestações, 

análises poderão ser feitas por todos os que participarão depois dele -, porque a reclamação 

do Vereador Adilson é que, se a fala das empresas é posterior à fala da população que aqui 

está, a gente não tem a oportunidade de contestar aquilo que tanto o Executivo, o Vereador 

proponente e a empresa falarem. Então esse foi o intuito. Por isso, cedo, passo a palavra, para 

que possa fazer sua exposição, em até 3min, a... 

O SR. ADILSON AMADEU – Bem, gostaria que V.Exa. falasse aí as pessoas que 

estão inscritas, que são os representantes da categoria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – já falei: Flávio, Giovani, Americano, 

Ricardo e Fábio Godói, conforme foi passado por vocês. Não inventei essa lista. Vocês que 

passaram. 

O SR. ADILSON AMADEU – Pela ordem, Sr. Presidente. Que me vem agora, 

depois desse fantasma da ópera Mangabeira?  
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vereador Adilson, deixe-me só fazer um 

pedido. A gente pode qualificar as pessoas, mas não desqualificá-las, em especial, numa Casa 

Legislativa. 

O SR. ADILSON AMADEU – Ele não é um fantasma, ele é um sonho, ele é um 

sonho, ele é um sonho. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Acho que é fundamental. 

O SR. ADILSON AMADEU – Quero saber que me vem depois desse cidadão 

então, por gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Acho que é fundamental 

demonstrarmos o respeito a todos... 

O SR. ADILSON AMADEU – Vou demonstrar para quem? Para quem está 

roubando o taxista? Um cara de pau desses, pô?! 

- Manifestações na galeria.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vereador Adilson,... 

- Manifestações na galeria.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Por favor, por favor, senhores. Por 

favor. 

- Manifestações na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – (Fazendo soar a campainha) Senhores, 

senhores, vamos passar a palavra ao Daniel Mangabeira, que, da mesma forma que todos os 

taxistas foram aqui recepcionados com respeito, também será recepcionado com respeito, 

como todos os que aqui vierem. Essa é uma condição imposta pela nossa democracia. Aos 

Parlamentares é dado o dever – o dever – de respeitar para impor o respeito nessa Casa. 

- Manifestações na galeria.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Se tivermos dúvidas ideológicas, todos 

poderão contestá-las do microfone. As agressões não serão aceitas nem dentro deste Plenário 
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nem fora. 

Tem a palavra o Daniel e, depois do Daniel, conforme a lista organizada pelo 

Vereador Adilson, junto com o Vereador Salomão, vai falar o Flávio. 

Tem a palavra, Daniel Mangabeira.  

O SR. DANIEL MANGABEIRA – Obrigado, Sr. Presidente. Boa tarde a todos.  

Vou tentar ser mais breve do que o sugerido, até para tentar garantir mais tempo de 

fala aos usuários, que é a eles que interessa aqui, no fim das contas.  

Eu venho... O projeto de lei, o substitutivo, foi apresentado na semana passada e 

queria são trazer algumas palavras aqui, as impressões que a empresa tem – que, aliás, é uma 

empresa absolutamente legal e essa legalidade foi, mais uma vez, legitimada e trago aqui uma 

novidade: há algumas horas, mais uma decisão, em caráter liminar, mas, em Minas Gerais, deu 

ganho de causa à tecnologia e à inovação... 

- Manifestações na galeria.  

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. DANIEL MANGABEIRA – ... Condenando e determinando como um ato 

ilegal a proibição. 

- Manifestação fora do microfone.  

O SR.                                        – (Manifestação fora do microfone) Eu estava 

inscrito. Você tirou o meu nome – quatro vezes. 

Você está falando que respeita. Você nunca respeitou ninguém! 

- Manifestações na galeria.  

O SR.                                        – Pela ordem, Sr. Presidente.  

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Deixem-me aqui prestar um breve 

esclarecimento àqueles que participam da audiência... 

- Manifestações na galeria.  
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- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – (Fazendo soar a campainha) Só para a 

gente ter uma compreensão. 

- Manifestações na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Aqui ninguém vai ganhar no grito.  

Aqui ninguém vai ganhar no grito. 

Se não tivermos a oportunidade de realizar, de fato, o debate, os maiores 

prejudicados são vocês mesmos. Portanto, se há um esforço... 

- Manifestações na galeria. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Se há um esforço verdadeiro dos 

Vereadores que estão aqui participando, é porque eles querem receber as informações e 

orientações de vocês. Só que tem uma pequena regra: a gente  não fala quando outro está 

falando, pelo simples fato de conseguir entender o que as pessoas que estão com a palavra 

estão dizendo. Portanto, aqueles que o Vereador Adilson e o Vereador Salomão acabaram por 

colher as manifestações que eu aqui agenciei (?), quero pedir desculpas aos outros que não 

falaram – e não fui eu que cortei ninguém -, portanto, os seis que aqui falaram, quero pedir 

desculpas para o Euzito – que também está na lista e eu não tinha anunciado. Então me 

perdoe o Euzito é o sexto a falar.  

Temos de dar a palavra àqueles que têm contribuição e questionamentos a realizar. 

Se não deixarmos falar, a gente não vai ter fim na nossa reunião e, portanto, teremos uma 

dificuldade adicional que é a incapacidade de ouvirmos para ser ouvidos. 

Tem a palavra o Mangabeira para que, depois, a gente possa dar a palavra ao 

Flávio, que já está esperando. 

Daniel Mangabeira, tem a palavra. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  
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O SR. SENIVAL MOURA – Pela ordem, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Senival Moura, nosso Vice-Presidente. 

O SR. SENIVAL MOURA – Sr. Presidente, queria fizer um apelo. 

Acho que, numa audiência pública, temos de ouvir – ainda que o que vão falar não 

seja satisfatório, mas estamos aqui justamente para isso, para ouvir. 

Então queria pedir, fazer um apelo aos senhores taxistas. Tenho um respeito muito 

grande por todos vocês. (Palmas) Acho que é importante a gente ouvir. 

Essa Comissão vão ter a oportunidade também, os companheiros de vocês, de 

irem ali e poder falar à vontade, nós também vamos ouvir. 

Acho que é isso, o objetivo da audiência pública é isso. A gente tem de ter essa 

inteligência, esse respeito. Estamos aqui para isso. Porque, se não for possível, Sr. Presidente, 

aí essa audiência pública perde a legitimidade. 

- Manifestações na galeria.  

O SR. SENIVAL MOURA – Então, por favor, vamos ouvir. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Daniel Mangabeira, com a palavra. 

Obrigado, Vereador Senival. 

Tem a palavra, Daniel. 

O SR. DANIEL MANGABEIRA – Queria só concluir rapidamente, enfim, falar mais 

um minuto ou dois. 

- Manifestação fora do microfone.  

O SR. DANIEL MANGABEIRA – O projeto, o substitutivo ao projeto de lei foi 

apresentado na semana passada. A impressão inicial é que, de fato, é um projeto que resolve 

abençoar a tecnologia como um mecanismo de solução para a Cidade, um mecanismo legal e 

absolutamente legítimo, que beneficia não só o usuário, mas os cidadãos de uma maneira mais 

amplamente entendida. 
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- Manifestação fora do microfone.  

O SR. DANIEL MANGABEIRA – Então a nossa impressão é que é um projeto 

inovador que merece ser debatido em mais detalhes, mas que, no fim das contas, 

conceitualmente, vem para beneficiar todo mundo, a cidade, de maneira ampla - não apenas 

aos usuários, aos cidadãos, que são – repito – os que a quem mais interessa esse debate aqui, 

mas a todos os trabalhadores e empreendedores que estão nesta sala aqui, não apenas 

parceiros da Uber, mas taxistas também. 

Obrigado. 

- Manifestações na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Muito obrigado, Daniel.  

Chamar o Flávio para fazer uso da palavra. Tem a palavra, em até três minutos, 

Flávio.  

Só peço para você falar seu nome completo, se identificar, porque, como a lista 

chegou sem a identificação, só para a gente manter nos nossos registros – e muito obrigado. 

O SR. FLÁVIO DOS SANTOS SOUZA – Meu nome é Flávio dos Santos Souza, 

estou na categoria há 13 anos. Bem, boa tarde a todos os Vereadores, a todos os senhores e 

senhoras. 

Primeiro, quero falar aqui o seguinte: nunca vi tanta coisa injusta com uma 

categoria, que estamos cada dia da nossa vida dentro de nossas casas sofrendo. Também não 

acredito que, num país desses, com tantas pedaladas, nós, motoristas de táxi, vamos tomar 

uma pedalada. Não acredito nisso. Não quer acreditar nisso. (Palmas) Porque temos uma Casa 

aqui que todos nós, como cidadãos. Respeitamos. Acredito muito naqueles 43 Vereadores que 

votaram a favor da gente, com aquela coerência. (Palmas) Tenho certeza de que esse PL não 

vai seguir. Ele é uma tentativa, uma tentativa do quê? Desregulamentar regimento 

desregulamentar, tapar o sol com a peneira, empregar e enganar pessoas? Colocar pessoas 

nas ruas para trabalhar e, lá na curva, quando ele se deparar, ele vai ver que ele não tem nem 
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como trocar um pneu do carro? É isso que eles querem fazer?  

- Manifestações na galeria.  

O SR. FLÁVIO DOS SANTOS SOUZA – Não acredito nisso. Quero acreditar, como 

cidadão... Agradeço a Deus de estar aqui. Fiquei com minha filha 24h no hospital, mas ele me 

deu condição de estar aqui para falar para vocês.  

Gente, esse projeto do Sr. Police Neto, a quem respeito, lá nós estamos em ano de 

eleição, nós estamos vendo tudo isso que está acontecendo aqui. 

Agora, tem um detalhe: peço para todos os taxistas e familiares: Vereador Humberto 

Martins participar, venham para cá. Dia 27, vamos colocar nossos pais, mães, avós, todo 

mundo – todo mundo – que faz parte dessa categoria. (Palmas) Sabe por que, gente? Eu amo 

minha profissão. Eu trabalho, pago todos meus impostos. Não eu dizendo que os colegas aí 

não pagam os impostos. Eles pagam seus impostos sim. Não tenho culpa, como motorista de 

táxi, a profissão que escolhi, pelo desemprego do País, pelo desemprego da cidade de São 

Paulo. (Palmas) Não tenho culpa disso. Não posso ser desregulamentado e chegar amanhã, 

Sr. Police Neto, eu montar um carrinho de pipoca no Parque Ibirapuera para sustentar minha 

família ilegalmente. Eu trabalho legalmente todos os dias: acordo às 5h da manhã, chego à 

minha casa às 23h. Não estou dizendo que os colegas não fazem. Eles fazem também, mas 

eles são vítimas, são vítimas. 

Esta Casa, tenho certeza – e fé em Deus: aqueles 43 Vereadores – desculpem, não 

quero falar nenhum tipo de palavrão, que não é de meu feitio -, mas tenho certeza de que eles 

têm roxo e, no dia, eles vão ser coerentes. (Palmas) Eles vão colocar: “Não vou 

desregulamentar uma profissão que existe há mais de 60 anos”, gente, atendendo a 

população. E, detalhe, com segurança. Por quê? Ninguém fala, ninguém fala de estupro que 

aconteceu em carro particular, ninguém fala, Sr. Mangabeira. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Flávio, pela conclusão.  

- Manifestações na galeria.  
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O SR. FLÁVIO DOS SANTOS SOUZA – Agora, eu vou concluir, Sr. Police Neto. 

Quero dizer o seguinte; muita gente chegou aqui e deu paulada no Sr. Prefeito. Eu não vou dar 

paulada não, eu acredito no Sr. Prefeito porque ele sancionou a lei. Se ele sancionou a lei, ele 

vai segurar, ele não pode deixar isso acontecer! Neste momento, ele vai segurar porque, eu 

tenho certeza, se ele fez tantas coisas boas para bicicleta, isso e aquilo, ele não vai 

desregulamentar uma categoria com 60 anos! 

Concluindo, muito obrigado a todos vocês e conto com vocês no dia 27. Todos os 

familiares de taxista aqui! 

Obrigado. 

- Manifestação na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Agradecer o Fábio e chamar o Carlos 

de Barros da Pampa. 

O SR. CARLOS DE BARROS – Boa tarde, senhores. Gostaria de cumprimentar o 

Presidente da Mesa, Vereador Police Neto, não só cumprimentá-lo, mas parabenizá-lo pela 

excelente iniciativa de estar tocando esse projeto maravilhosamente bem. 

Gostaria também de reprovar a postura de alguns Vereadores da Casa, que só 

sabem incitar a violência, só sabem tecer comentários negativos e fazendo com que isso aqui 

vire um circo! 

- Manifestação na galeria. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Deixa eu fazer um pedido para o 

Carlos, fazer um pedido pra vocês. Estamos tratando de um projeto apresentado e é 

importante que as manifestações tenham foco muito forte naquilo que está apresentado, tanto 

o projeto quanto o substitutivo. É absolutamente fundamental que a gente se atenha ao texto, 

se atenha às propostas, que aquilo que seja apresentado no microfone, de fato, contribua para 

uma decisão dos Vereadores. Portanto, apresentem ofertas para o texto para a reflexão dos 

Parlamentares. 

Por favor, Sr. Carlos. 

O SR. CARLOS DE BARROS – Gostaria também de cumprimentar os colegas, 
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tanto taxistas quanto UBERs. Gostaria também de dizer que o Vereador Celso Jatene manda 

um abraço à categoria dos UBERs porque efetivamente é usuário do UBER em outros países. 

A Apampa – Associação dos Parceiros em Aplicativos - Motoristas Profissionais 

Autônomos, efetivamente, quer realizar a regulamentação da profissão e também atender não 

só aos UBERs como também aos taxistas do Easy Taxi, do 99. Enfim, nós todos queremos 

efetivamente que o compartilhamento dos automóveis seja realizado. 

Fico estarrecido quando somos chamados de clandestinos, de urubus! 

- Manifestação na galeria. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O SR. CARLOS DE BARROS – Se nós somos clandestinos, digam isso ao Juiz de 

Direito que nos deu a liminar para trabalhar!  

Gostaria também de manifestar todo meu respeito ao nobre Prefeito da cidade de 

São Paulo, Fernando Haddad, que nos deu a permissão para o trabalho. Estamos aqui pedindo 

respeito a todos porque aqui estamos respeitando a todos. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

- Pedido da palavra “pela ordem”. 

- Manifestação na galeria. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) -   Senhores, um minuto! Deixa eu 

dialogar com vocês, preciso fazer uma fala muito objetiva com os senhores. Todos aqui terão 

direito a fala, e agora preciso junto com vocês construir um mecanismo para continuarmos a 

reunião por dois fatores. O Plenário tem que ser entregue às 19h, e assim será. Se por 

impedimento de quem não quer contribuir com a reunião, e quer atrapalhar, esses 

reconhecidos porque não querem ajudar no debate, terão que deixar o Plenário de maneira 

muito objetiva. Aqui tem regra pra começar, regra pra acabar e respeito às manifestações. 

Portanto, o Carlos que foi repreendido, porque não foram feitas contribuições ao 

projeto, também não é necessária à exposição no microfone. Este é o momento do debate, o  

debate será preservado e a Presidência vai ser enérgica. 

Portanto, pra os que vieram contribuir, a Câmara está com ouvidos abertos, e pra 

quem veio badernar, atrapalhar, não haverá tolerância. 

Tem a palavra o Carlos. 

O SR. CARLOS DE BARROS – Na realidade, estamos aqui com um único objetivo. 
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O nosso objetivo é a regulamentação, é o direito ao trabalho. 

Agradeço pela oportunidade da fala, agradeço ao Vereador Police Neto, agradeço a 

todos os Vereadores aqui presentes. 

-Vaia na galeria. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Tem a palavra o Sr. Giovanni Romano. 

O SR. GIOVANNI ROMANO – Sou do Sindicato dos Taxistas de São Paulo. Boa 

tarde, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, pessoas presentes. 

Lamentavelmente, terceira e última audiência pública e só hoje temos uma 

apresentação do Executivo, Executivo que diz que quer regulamentar o compartilhamento de 

veículos. O mesmo Executivo que, há cerca de um ano, vetou projeto do Vereador Ricardo 

Young, que previa o compartilhamento de taxis para tirar carros das ruas. Há um ano vetou o 

compartilhamento de taxi e hoje apresenta projeto de compartilhamento de veículos 

particulares. 

- Manifestação na galeria. 

O SR. GIOVANNI ROMANO – Então essa intenção de tirar carros das ruas é muito 

duvidosa nesse projeto. Esse projeto, se aprovado da forma como está, vamos entregar parte 

da cidade de São Paulo nas mãos das ex-empresas de plataforma de tecnologia porque elas 

não são mais. A apresentação do Vereador Police Neto mostrou essas empresas como 

empresas de transporte privado. Na apresentação do Police Neto isso estava lá detalhado, os 

senhores prestaram atenção, se os senhores não prestaram, eu prestei: empresas de 

transporte privado, empresas que não têm um veículo sequer. Não sei como eu posso ser 

empresa de transporte se eu não tenho um veículo, mas vamos em frente. 

Esse projeto vai liberar rodízio para carros particulares. Olha, há algum médico 

aqui? Um médico para conseguir trabalhar no dia do rodízio, atender uma cirurgia, precisa 

passar por uma burocracia, comprovar uma série de coisas e nós vamos liberar do rodízio 

carros particulares? Vamos liberar rodízio para carros particulares? Queremos tirar carros das 

ruas liberando rodízio para carros particulares?  

Sr. Presidente, o senhor sabe o que está acontecendo com o UBER na cidade de 

São Paulo? O UBER percebeu que o UBER Black não tinha futuro, ele não ia superar, não ia 

suplantar o taxi branco. Então lançou a modalidade UBERX que muitos chamam de UBERXIS, 

aportuguesando a pronúncia. São veículos que fazem transporte por um preço que lhes é 
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imposto pela tal: plataforma de tecnologia, que agora empresa de transporte privado tem um 

preço que avilta quem faz o serviço. Porém, o que acontece? Esse serviço é aviltado de tal 

forma, e a população não tem noção de preço, de planilha de custo, etc, o usuário comum não 

tem essa noção, ele pega porque é absurdamente mais barato, só que as pessoas que estão 

aderindo a esse serviço estão conseguindo permanecer um, dois meses e depois quebram 

literalmente. 

- Manifestação na galeria. 

O SR. GIOVANNI ROMANO – E a falácia de que vamos criar um novo modal para 

tirar carros das ruas, é mentira, gente! O taxi também não tira carro das ruas. O que tira carro 

das ruas é transporte de alta capacidade, ônibus e metro! Mas a Prefeitura de São Paulo está 

preocupada em regulamentar, criar um modal de transporte remunerado, individual de 

passageiros, particular e não dedica à mesma atenção, à mesma preocupação com a melhoria 

do transporte coletivo. Como é que vamos equilibrar, Sr. Ciro Biderman, explique como vamos 

equilibrar a demanda dos modais sem um critério claro, objetivo de preço e de quantidade? 

Os senhores que leram, os senhores perceberam que tudo é muito vago, é muito 

solto, tudo pode dentro desse projeto. Isso não é um projeto de lei! Isso é uma carta de 

diretrizes. Realmente, Sr. Presidente, fala-se que há emendas ao projeto, que emendas são 

essas? Quais dos senhores tiveram acesso às emendas? A Câmara Municipal de São Paulo 

vai votar o que, no final de contas, o quê? Estamos na terceira e última audiência pública e não 

sabemos o que vão votar. 

Finalmente, Presidente Police Neto, alguém alegou, suscitou, se vangloriou que 

recentemente um parecer do Ministério Público Estadual se manifestou pela 

inconstitucionalidade da Lei 279, de autoria do companheiro Adilson Amadeu, e subscrita por 

dezenas de outros Vereadores. Mas os senhores – e não vou entrar em detalhes porque o Dr. 

Fábio vai explicar muito melhor do que eu – a razão, o que motivou o parecer de 

inconstitucionalidade daquele representante do Ministério Público é a mesma que vai 

transformar esse projeto em projeto inconstitucional. O vicio alegado na Lei nº 16.279 está aqui 

presente, e o Dr. Fábio vai explicar depois. 

Srs. Vereadores de São Paulo, e não só os 43 que votaram, que aprovaram a Lei 

16.279, os 55 Vereadores foram eleitos pra defender esta cidade. Não vamos entregar espaços 

da cidade de graça à iniciativa privada! Não vamos transformar o espaço público precioso, 

disputado, para extensão de negócios de grupos econômicos estrangeiros, vamos votar com 
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responsabilidade. Não vamos aprovar o projeto da forma como está. Vamos adiar a votação do 

dia 27. Esse projeto, essa discussão tem de ser mais amadurecida, não há condições de se 

votar com responsabilidade dessa forma. 

Muito obrigado a todos! 

- Manifestação na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Informo que desde  a semana passada 

o texto do substitutivo já está no portal da Câmara Municipal de São Paulo , bem diferente de 

outros projetos que nunca tiveram o texto divulgado, e tivemos inclusive surpresa depois do 

texto aprovado.  

Vamos chamar Nelson Bazoli 

O SR. NELSON BAZOLI – Boa tarde. Prezados senhores representantes desta 

Casa de Leis, senhores taxistas e representantes de classes, senhores motoristas parceiros, 

representantes de OTCs, senhores usuários do sistema de táxis e de aplicativos de mobilidade 

urbana, senhoras e senhores. 

Sou Presidente da Amparo – Associação dos Motoristas Parceiros das Regiões 

Urbanas do Brasil. “Mais uma vez, estamos aqui para buscar um caminho de contribuição para 

a mobilidade urbana, caminho este que necessitará de sacrifícios das partes, desejo real de 

conciliação e visão de futuro. Nosso desejo, como motoristas parceiros, é continuar realizando 

um trabalho digno, de qualidade e que permita, a um número cada vez maior de pessoas, 

acesso, sem restrição, ao sistema de mobilidade urbana que não acrescente veículos ao 

sistema, mas que utilize de maneira racional e dinâmica a atual frota existente. 

Não estamos defendendo qualquer empresa de tecnologia, não estamos 

defendendo partidos políticos, não estamos defendendo ideologia, estamos defendendo o 

usuário que necessita de sistema de locomoção mais acessível e com excelência na qualidade 

cada vez mais apurada. Regulamentar o sistema de aplicativos vem ao encontro dos nossos 

objetivos, pois nos permitirá real avanço do transporte consorciado da cidade de São Paulo. 

Não devemos perder a oportunidade que nos está sendo oferecida. Nesse tempo, 

estamos focados na regulação, regularização e aprimoramento do nosso trabalho para ofertá-lo 

à população que é isso o que realmente nos interessa. Quero deixar claro que durante o 

processo de regulamentação muitos ajustes estão por vir, porém irão contribuir para eficiência 

do sistema viário de nossa cidade. 

Senhores taxistas e representantes de classe, lembrem-se também que somos pais 
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de família, assim como os senhores e buscamos o melhor para os nossos. Tentemos então ter 

uma visão de longanimidade, que nos permita evoluir juntos e não em separado, evoluindo em 

visão, método de análise mercadológica e integração das várias formas de sistema de 

locomoção urbana. Assim poderemos, na próxima sessão que votará esse projeto de lei, 

conscientemente e plenamente votar com foco exclusivo nos usuários de todas as formas 

existentes ofertadas em São Paulo. 

Peço a cada um dos senhores que pensem e reflitam no sentido de que ou 

regulamentamos o sistema de aplicativos ou ele continuará trabalhando com as liminares que 

estão sendo concedidas. Nosso futuro, tanto profissional quando de cidade, depende do que 

fizermos agora e esse agora depende da nossa capacidade de diálogo, capacidade de conciliar 

interesses e capacidade de acreditar que podemos mais, que juntos somos mais fortes para 

construirmos um futuro mais equilibrado e digno para todos. 

Nossa contribuição para a mobilidade urbana é nova, porém nossos desejos não 

tem fim”. 

Tenham uma boa noite, obrigado! 

- Manifestação na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Agradecer o Nelson, e chamar o Sr. 

Americano. 

O SR. AMERICANO – Boa tarde a Mesa, boa tarde a todos os presentes, em 

especial aos nossos companheiros taxistas. 

Quero dizer que é mais uma audiência pública, quero dizer que infelizmente o que 

eu leio de compartilhamento, em nenhum momento falamos de compartilhamento de transporte 

de mobilidade urbana. E por que eu digo isso? Com todo respeito, isso aqui é uma farsa, uma 

farsa. Em nenhum momento fala aqui de taxi como o Police falou, em nenhum momento fala de 

carro particular fazendo corrida. Mas por que não fala? Não fala porque não tem a coragem. No 

art. primeiro, inciso V, como não tem coragem pra falar pra população que vai legalizar carro 

particular, e aí eu peço a todos os Vereadores que prestem atenção. No item cinco do artigo 

primeiro, diz que: “... o Prefeito vai regulamentar demais atividades definidas aqui nesta lei”. Em 

nenhum momento fala em carro particular, mas ele vai sim fazer isso. 

E eu vou dizer como o Flávio falou. Flávio, eu também acredito, eu acredito mesmo, 

de coração, acredito que 43 Vereadores não vão permitir que carro particular possa fazer 

serviço de transporte remunerado. Carro particular fazendo serviço de transporte remunerado, 
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desculpa, é clandestino sim! É clandestino!  

- Manifestação na galeria. 

O SR. AMERICANO – Aliás, antes de chegar o UBER sempre foi considerado 

ilegal, corria da polícia, corria do DTP! Aí vem o aplicativo UBER para maquiar isso. Gente, é 

importante dizer, a questão aqui, se tiver mil audiências públicas vão mentir mil vezes, a 

discussão não é tecnologia, Vereador! A discussão é que carro particular não pode fazer 

serviço de transporte, não é certo, não é justo, não é bom pra o usuário, não é bom pra 

população! Os 43 Vereadores já disseram isso aqui! Estranho o Prefeito Haddad que também 

disso isso, ele sancionou a lei, não pode pensar diferente. 

Ai eu faço um apelo - como o Giovanni e o Flavio fizeram – vocês pediram pra nós 

sugestões. Está aqui a minha sugestão: retira esse projeto daqui, pelo amor de Deus! Vai 

acabar com 70 mil pais de família! Não pode ignorar isso! 

- Manifestação na galeria. 

O SR. AMERICANO – Vereador Young, eu sempre assisto V.Exa, admiro a força 

de vontade que V.Exa. tem, mas vamos olhar pelo prisma do carro particular. Não é tecnologia, 

tecnologia, o Vereador Police Neto fez apresentação dizendo que desde 2013 se discute 

tecnologia, mas a Easy Taxi foi fundada em 2012 e já aplicava nos taxis. Que inovação que 

tem a UBER a não ser a roupagem de clandestino? 

Para concluir, Sr. Presidente, faço um apelo, retire! Não pode ser. Este Governo 

que está aqui, o qual eu respeito, eu quero dizer, são três anos e meio, ao pagar das luzes, ao 

sair e entregar a chave da cidade, quer aprovar um projeto que acaba com 70 mil pais de 

famílias? Não pode ser, aos 48 do segundo tempo? Então, retire o projeto ou pelo menos a 

questão do carro particular, pelo menos isso. E vamos discutir o ano que vem essa situação.  

Tenho certeza de que os 43 Vereadores serão coerentes, os 43 Vereadores que 

aqui votaram não vão mudar de opinião! Estarão com os taxistas, estarão com a população 

porque não vão deixar carro particular fazer transporte de passageiros. 

Para concluir, uma última dica: Srs. Vereadores, agora não é com relação ao 

Transporte, olhem o cheque em branco que estão dando – Vereador Adilson Amadeu, Dalton 

Silvano, demais Vereadores!  

- Sr. Presidente faz soar a campainha. 

Para concluir, só mais 30 segundos, não vou incitar nada. O cheque em branco 

está dizendo, Vereador Dalton Silvano, que poderá ser cobrado preço público, mensal ou anual 
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das OTCs. Poderá... Não fala quando, não põe regra! Vocês, desta Casa, estão dando um 

grande cheque em branco pra o Prefeito cobrar ou não cobrar, o quanto quiser da UBER, que 

tem um grande poderio econômico. 

Muito obrigado! 

- Manifestação na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Chamo o Sr. Bruno Salama. 

- Manifestação na galeria. 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

O SR. BRUNO SALAMA – Sr. Presidente, Srs. Vereadores, boa tarde. Sou 

professor da Fundação Getúlio Vargas. No começo de 2015, quando se começou a discutir na 

cidade de São Paulo a regulamentação do UBER, eu, em conjunto com diversos professores 

de vários Estados do Brasil e de outros países, preocupado com temas de sustentabilidade e 

tecnologia na cidade de São Paulo, resolvemos escrever uma manifesto que passo a ler aos 

senhores: 

“No começo do século XX, as principais cidades do mundo estabeleceram 

regulamentações para organizar o sistema de taxis: licenças e alvarás restringiram o número 

de carros que podiam operar na praça e os submeteram à fiscalização oficial. 

A justificativa para esse controle era a segurança para os cidadãos. 

Entrar em um carro qualquer oferece um risco para o passageiro, assim como 

aceitar um passageiro qualquer oferece um risco para o motorista. 

Licenças de taxis surgiram para diminuir a assimetria de informação entre usuários 

e prestadores de serviço. 

O sistema de alvarás garante alguma qualidade ao sistema, mas gera uma série de 

consequências indesejáveis”. 

 

- Manifestações da plateia. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Pessoal, se não escutarmos, não 

teremos condições de dar somente os três minutos, por favor. 
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Tem a palavra o professor Bruno. 

O SR. BRUNO – “Exclui do mercado jovens sem dinheiro para o investimento inicial 

e cria um mercado negro de compra de licenças, diminuindo a transparência que o próprio 

sistema se propõe a garantir. 

Um século depois da criação das licenças, o advento da internet móvel com GPS 

não só tornou obsoleta a fiscalização do governo como criou formas mais eficazes de garantir a 

segurança. 

Isso tudo sem impor barreiras legais à entrada de novos agentes no mercado. 

Empresas como a Easy Taxis, Uber e diversos de seus concorrentes mundo afora 

são algumas dessas plataformas que vêm revolucionando o mercado de transporte urbano. 

Sistemas como Uber permitem que todos os passageiros se tornem fiscais do 

serviço de transporte. 

Eles podem identificar o condutor por foto, nome e telefone, garantindo que não 

estão entrando num carro que acabou de ser roubado; podem punir maus motoristas com 

notas ruins, se a avaliação do condutor cai abaixo de certo nível, ele é desligado do serviço; se 

a avaliação média é alta, o motorista ganha um prêmio semanal”. 

 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

 

O SR. BRUNO – “Os passageiros também recebem notas ao final da corrida. 

No passado, a fiscalização era esporádica e ficava a cargo de burocratas sujeitos à 

corrupção. Agora, a fiscalização é constante e fica na mão de quem está mais interessado em 

garantir a qualidade do serviço. 

Basta usar o serviço uma ou duas vezes para perceber que os motoristas de Uber 

estão, em geral, muito mais preocupados com a avaliação dos passageiros que os taxistas 

tradicionais. 
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E os consumidores têm perfeita noção de que não precisam mais do alvará 

municipal para se sentirem seguros. 

Não se trata de defender a empresa que eu não conheço, mas a inovação em 

geral, que em cidades americanas e europeias...” 

 

- Manifestação da plateia. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Para a conclusão, professor. (Pausa) 

Senhores, nós temos que dar o mesmo direito que demos ao Americano para o 

professor Bruno falar, por favor.  

Professor Bruno, para suas conclusões. 

O SR. BRUNO – Bem, vou ler o último parágrafo. 

“..O táxi tradicional perde com tecnologias como Uber, mas as resposta não  é 

proibir a inovação. O Estado não deveria servir de instrumento para bloquear o 

desenvolvimento de soluções urbanas e impedir que a concorrência provoque o barateamento 

e a melhoria dos serviços”. 

Não vou ler o nome dos 22 signatários deste manifesto. 

Muito obrigado. (Palmas e vaias) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Obrigado, professor. 

Agradeço ao professor Bruno, da Fundação Getúlio Vargas. 

Quero chamar o Sr. Ricardo. 

O SR. RICARDO – Muito boa tarde a todas e a todos, senhoras e senhores. 

Cumprimento o Vereador José Police Neto e todos os Vereadores da mesa. 

Obrigado pelo convite. 

Minha fala aqui é muito simples, na qual tecerei alguns comentários com relação a 

uma pequena parte do projeto que foi apresentado. 
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Antes disso, quero deixar um pano de fundo para essa questão, porque foi 

colocado aqui, e todos devem ter isso em mente: devemos lembrar que, como o Executivo 

falou e como outros palestrantes também, temos sempre que olhar para o usuário. 

É isso que quero falar. 

Se estamos olhando para o usuário – e o Poder Executivo falou aqui que o objetivo 

final é ganhar sustentabilidade -, esse projeto de lei acaba não tendo sustentabilidade. Todo o 

contexto não terá sustentabilidade até por conta da forma que foi citada aqui, na qual se terá 

uma abrangência muito grande para todo o processo. 

Como falei em outra audiência, deve existir o poder de polícia do Estado. 

O que quero falar é um ponto muito simples: no artigo 5º, com relação ao PL, está 

escrito que “o motorista poderá ter condutax ou cadastro equivalente emitido pela OTTC”, que 

é a empresa credenciada. 

Vejam bem: delegar esse poder a uma empresa privada, para fazer tudo isso, sem 

ter o Poder Público olhando para esse processo. Simplesmente, você pode cadastrar e fazer o 

que quiser, mas não terá nenhuma condição para ajuste com relação a isso. Deve ter um 

terceiro para olhar. É isso o que temos falado sempre. Não é para um lado nem para o outro, 

deve haver um terceiro que defenda, como, nesta Casa, temos os Vereadores que foram 

eleitos pela população: defendam a população e a categoria que está regulamentada. 

Defendam a categoria que está hoje, trabalha e tem todos os pré-requisitos para isso, em vez 

de abrir, como estão querendo, o transporte para o veículo particular. 

Creio que isso pode ser muito pernicioso ao processo como um todo. Até porque, 

muito já foi estudado. Acredito que não seja besteira o que está no Código Nacional de 

Trânsito, como, por exemplo, nos artigos 107 e 135: “Os veículos de aluguel, destinados ao 

transporte individual ou coletivo de passageiros, deverão satisfazer, além das exigências 

previstas nesse Código, as condições técnicas de segurança, higiene, conforto, estabelecidos 

pelo poder competente para autorizar, permitir e conceder a exploração dessa atividade”. É o 
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Código Nacional de Trânsito. 

Nós não estamos inventando nada aqui. Aqui parece até uma questão de briga de 

time de futebol, quem é de um lado, quem é de outro. Não é nada disso. Temos que ter uma 

coisa em mente: nós temos que seguir a legislação do país. Temos um país com leis que têm 

que ser cumpridas. (Palmas) Então, se há uma determinação nesse sentido, por que não 

seguir isso? 

Nessa questão do artigo 5º, em especial, na qual vou me atentar, temos aqui: 

“Poderão prestar serviço, estacionar em vias públicas e, até mesmo, usar intensivamente o 

viário sem autorização do Poder Público”.  

Até porque o que temos é um veículo particular. É o veículo do meu uso próprio. 

Esse veículo não passa por nada. Desculpem-me todos que utilizam o transporte com veículos 

particulares. Mas é preciso ter uma regra. Alguém tem que olhar. Não pode ser eu, empresa, 

dizer que meu carro está bom. Não posso dizer isso. Tem que haver um terceiro, para que o 

usuário tenha a certeza de que pode utilizar o aplicativo porque sabe que tem alguém olhando. 

Não precisa esperar da empresa que diga o que é e o que não é. 

É por isso que nós defendemos que a tecnologia existe hoje no setor de taxis. O 

modal de táxi tem capacidade para atendimento. Se pode utilizar desde o táxi premium até um 

mais simples, depende do que você quer. Existe uma regulação sobre o mercado.  

A questão é muito simples: existe a legislação, e, como veio o PL, nós não temos 

tempo suficiente para tecer milhões de comentários necessários a tantos itens do PL. 

Peço, encarecidamente, à Mesa e aos Vereadores da Comissão que suspendam 

essa votação e que coloquem outras audiências, porque o PL que discutimos na primeira 

audiência era um e, hoje, o PL é outro. 

Então, nós temos que suspender a votação. Não deve haver a votação porque, 

além de tudo, nós temos o setor regulado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Para conclusão, Ricardo, por favor. 
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O SR. RICARDO – Quero dizer que algumas situações no PL abrem margem para 

colocarmos na mão do setor privado um exercício que merece o carinho do Poder Público, do 

setor público. Isso é necessário. Temos que ter isso em mente. 

Se isso não for inserido no PL, não for trabalhado aqui, não poderemos continuar 

com esse PL. 

Muito Obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Eu que agradeço. 

Quero chamar, neste momento, Juliano Gati. 

O SR. JULIANO GATI – Boa tarde a todos. 

Quero dizer o seguinte: o nosso colega falou que não temos uma terceira pessoa 

para avaliar os nossos carros. Temos sim: os passageiros. 

Manifestação da plateia. 

 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Pessoal, nós escutamos o Ricardo e 

todas as manifestações permitiram que ele concluísse sua linha de raciocínio. 

Se somos desejosos de um debate, temos que permitir a todos o mesmo direito. 

Tem a palavra Juliano Gati. 

O SR. JULIANO GATI – Obrigado. 

O motorista que tem nota baixa, referente a ser um péssimo motorista, ter carro 

irregular, é desclassificado. Precisa ser regulamentado para que se faça vistoria. Se não for 

aprovado não tem que ter vistoria. Tem que ser regulamentado. 

Todos nós somos pais de família e temos o direito de trabalhar. O cidadão tem o 

direito de trabalhar. 
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- Manifestação da plateia. 

 

O SR. JULIANO GATI – Ninguém está tirando. Eu não paro num ponto de táxi ... 

 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Pessoal, temos que escutar. 

O SR. JULIANO GATI – Eu não tiro um passageiro de dentro de um táxi e o forço a 

vir no meu carro. 

 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

 

O SR. JULIANO GATI – É o direito de o paulistano escolher do que ele quer andar, 

se é de Uber, de táxi, bicicleta, ônibus ou trem. É um direito do cidadão escolher. 

Eu sou um pai de família também. (Palmas) Tenho que colocar o pão dentro de 

casa e não estou tirando o trabalho de ninguém. Ao contrário, tiraram o meu trabalho. Sou um 

dos 10 milhões de brasileiros que estão desempregados. 

 

- O Sr. Presidente faz soar a campainha. 

 

O SR. JULIANO GATI – Eu nunca arrumei briga com ninguém. Não quero 

inimizade com ninguém. 

Eu vou para a rua, sim. Vou ligar meu aplicativo e trabalhar. 

O que eu quero pedir a todos os Vereadores é que têm que legalizar. Todos nós 

temos o direito de trabalhar. Tem de parar com essa guerra. E o que ele falou parece briga de 

duas torcidas organizadas. Não pode haver isso. É inadmissível! Ontem um parceiro da Uber 
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foi espancado por taxistas. Não pode haver mais isso, pois todos somos pais de família, 

trabalhadores. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Obrigado. Nós temos mais três 

inscritos, uma solicitação para que o Presidente Natalício faça o uso da palavra. Com isso, a 

gente conclui a participação dos motoristas dos aplicativos e dos taxistas. Temos dois inscritos 

que são usuários, e ainda teremos que fazer a seleção daqueles seis que farão o uso da 

palavra para a gente ter seis usuários, seis motoristas de aplicativos e mais seis taxistas. 

portanto, nós temos, no mínimo, mais nove pessoas para falar. Então, peço paciência, em 

especial àqueles que estão nas galerias, para que todos possam falar nos três minutos e não 

nos alongarmos.  

O SR. SENIVAL MOURA - Quando V.Exa. chama alguém para fazer o uso da 

palavra que está representando os taxistas, todos ouvem na maior tranquilidade. Mas quando 

vêm representantes de um aplicativo, ou quem quer que seja, o pessoal da galeria não quer 

deixar falar. Então, V.Exa. tem de garantir essa posição, para terminar esta audiência mais 

rápido. Essa é minha sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Perfeito. Vamos fazer esse esforço no 

comando dos trabalhos. 

Tem a palavra o Sr. Euzito Amaral Ferreira. 

O SR. EOZITO AMARAL FERREIRA – Boa tarde, senhores. Eu até havia 

preparado um discurso, mas, diante do professor que acabou de falar aqui, vou rasgar o meu 

discurso, pois não preciso de um discurso, sou um professor da profissão; eu sei o que a 

categoria está passando. 

Aqui se fala muito de aplicativo e tecnologia. É mentira. Este projeto é uma 

aberração. Já participei de vários debates públicos nesta Casa, e nunca tive a oportunidade de 

falar do coração. Não preciso de discurso para falar do que todos estão passando. Hoje o 
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faturamento do taxista caiu, em média, 42%. É real. É claro que tem crise, mas o nosso maior 

surrupiador é essa empresa clandestina.  

O Mangabeira é tão cínico que não dá nem para sentir raiva dele. Ele está de 

parabéns, foi bem informado. O que essa empresa quer é desregulamentar o que já existe 

regulamentado no País. Por isso, esse projeto de lei é uma aberração; e 42 Vereadores desta 

Casa já afirmaram “não” à ilegalidade. 

Agora vou fazer um apelo aos 55 Vereadores desta Casa, que estão aqui para 

fazer valer as leis. Eles falam muito em direito de ir e vir, direito de escolha do passageiro, e 

tem de abrir o olho para outro detalhe: semana passada, chamaram um carro do Uber para 

transportar uma criança, em vez de uma perua escolar. Então, temos de abrir o olho para outro 

gancho que aparece. Ou seja, depois de tudo o que foi feito para regulamentar a perua escolar, 

simplesmente vou colocar meus filhos num carro que não sabemos de quem é.  

- Manifestação na galeria. 

O SR. EOZITO AMARAL FERREIRA – Em toda audiência pública, esse camarada 

mente, mais um monte aqui mente na cara dura. E se a gente passar um ano fazendo debate, 

será um ano de mentira. O mais coerente é esse Vereador que admiro, o Police Neto, adiar a 

votação, pois não tem debate suficiente para colocar em jogo uma profissão que é 

regulamentada há mais de 60 anos, para, simplesmente, da noite para o dia, você 

regulamentar da noite para o dia. Meu amigo, você fala isso hoje, mas amanhã você não terá 

dinheiro para trocar o pneu do seu carro. 

Existe a questão de poço dinâmico. No final do ano, houve várias reportagens de 

Brasília e do Rio de Janeiro, falando que a corrida custou mais de 10 vezes, e o Procon alegou 

que não há como punir porque não é regulamentado, ou seja, faz o que quer. É clandestino 

sim, e vai continuar clandestino.  

Se depender da nossa força, quero fazer um apelo aos meus associados da Ligue-

Táxi, que já são mais de 700, e a todos os taxistas: Dia 27 estaremos aqui com família, pai, 
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filho, irmão, todo mundo, para mostrar o tamanho da nossa força. Não somos baderneiros, mas 

estamos numa situação crítica, e não só o País. E não vamos tomar pedalada, pois estaremos 

aqui no dia 27. 

Aos Vereadores, faço um apelo, de coração: por gentileza, empurra esse projeto 

mais para frente, e vamos debater mais esse assunto. 

Obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Obrigado, Eozito. Tem a palavra o Sr. 

Paulo Acras. 

O SR. PAULO ACRAS – Eu dei esse melzinho para os Vereadores para 

demonstrar que quem faz o trabalho somos nós, motoristas. Estou com um pouco de 

dificuldade, porque esta semana tentaram me matar na porta de casa. Houve uma tentativa de 

homicídio, tentaram matar eu e minha esposa, e tivemos de sair correndo. Estou falando a 

verdade, como um trabalhador. Até agora, ninguém falou de trabalhador aqui. 

Vou deixar com o Vereador Police Neto para ficar arquivado o Boletim de 

Ocorrência, de tentativa de extermínio, na porta do meu prédio. 

Hoje o meu depoimento será para defender o trabalho e a dignidade humana. Não 

vou falar como professor, mas como motorista da Uber. Quanto mais demorar essa 

regulamentação, pior será para os taxistas e para os motoristas da Uber, porque vocês estão 

sendo muito prejudicados e não estão entendendo isso. Quanto mais adiar, pior é.  

Vou falar um pouquinho dos motivos pelos quais tem de regulamentar: Tem de ter 

proteção para o trabalhador, seja ele taxista, ou motorista do Uber. Vou ler alguns parágrafos 

da Constituição Federal, acredito que ninguém tenha comentado aqui, que trata, realmente da 

proteção do trabalhador. “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios, do Distrito Federal, constituem Estado democrático de direito, tem 

como fundamento: III – A dignidade da pessoa humana. IV – Os valores sociais do trabalho e 

da livre iniciativa. Parágrafo Único: O poder emana do povo que exerce por meio de 
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representantes eleitos ou diretamente nos termos dessa Constituição. Constitui objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil e erradicar a pobreza...” 

“Direitos e deveres individuas e coletivos. Art.5º, inciso II – Essa é para o senhor, 

Sr. Mangabeira - Ninguém é obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 

virtude da Lei”.  

Vou fazer uma pergunta para o senhor, quero ver se tem coragem de vir aqui a 

frente responder.  

- Manifestações no recinto.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Sr. Paulo não podemos conceder a 

palavra ao representante do Uber. Só o Executivo e os Vereadores falarão depois.  

O SR. PAULO – Se um passageiro me pede água, eu como motorista, não servo 

essa água. O que acontece com minha pontuação como motorista? Se eu repito, por diversas 

vezes, não tenho água, eu sou excluído da parceria? Levo nota baixa? Então eu sou obrigado 

ou não a ter água?  

- Manifestações no recinto.  

O SR. PAULO – “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais além de outros 

que visam à melhoria da condição social. É proibido a distinção de trabalho manual técnico, 

intelectual e profissionais respectivos. A igualdade de direito, entre trabalhador com vinculo 

empregatício permanente e trabalhador avulso”. Isso está na Constituição.  

Eu não sei se eu sou trabalhador avulso, parceiro. O que eu sou aqui? Apresenta-

me cinco direitos que eu tenho trabalhando nessa empresa? (Pausa)  

Quando o trabalhador só possui obrigações, e não possui direito, esse regime não 

se chama parceria, mas, semiescravidão. Uma coisa muito importante aqui para nós 

trabalhadores – como eu disse, estou aqui para defender o trabalhador, não estou para 

defender o Uber, nem taxista, mas o trabalhador e aquilo que aprendi em economia – acredito 

assim: o Poder Público, tem do dever de regular a oferta, demanda e preço. Não podemos 
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deixar a questão de oferta, demanda e preço para um aplicativo, porque rapidamente ele tem 

condições de quebrar o sistema e vai prejudicar a carreira dos taxistas, e os motoristas de 

aplicativos autônomos. É muito importante a gente brigar. Aí acho que seria importante ter uma 

comissão que irá regular o ponto de equilíbrio econômico, o que regula a oferta, a demanda e o 

preço da passagem. Se deixar esses três elementos nas mãos dos aplicativos, sinto muito, aos 

senhores. Muito obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Com a palavra, Dr. Fábio.  

O SR. FÁBIO – Boa tarde a todos, cumprimento os nobres Vereadores na figura do 

Sr. Presidente. V.Exa. comentou na última audiência e reprisou hoje, que a proposição está 

fincada no fato de haver diversas ações judiciais favoráveis, e o Poder Judiciário teria já 

definido a legalidade da atividade do Uber.  

Em primeiro lugar entendo que não são decisões definitivas, todas elas 

monocráticas, ou liminares, como é o caso de São Paulo, todas elas superficiais, além de tudo 

sujeitas a uma série de recursos. Por isso prefiro acompanhar o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, para quem, o argumento da livre iniciativa não pode ser utilizado em 

mercados regulados como é o caso do taxi.  

Temos vários juristas que defendem a legalidade, a ilegalidade do Uber, dentre 

eles, professor Arruda Alvim, Celso Antônio Bandeira de Melo, o ex-ministro do Supremo 

Tribunal Federal Erus Grau, e o mais importante o Promotor da sexta promotoria do Ministério 

Público aqui de São Paulo, promotor do consumidor, o único que enfrentou a matéria a fundo, 

de forma detalhada, concluiu em 40 laudas que é, absolutamente, ilegal a atividade do Uber, e 

absolutamente incompatível com o ordenamento jurídico.  

Outra questão: em relação ao substitutivo, é engraçado, que ele não comenta o 

transporte privado, embora no regulamento que está por vir, é isso que ele fará, com base no 

inciso 5º. Esse Substitutivo fala que se caracterizam as atividades de compartilhamento e de 

uso do viário urbano o transporte de utilidade pública.  
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Ora, pública é aberto ao publico. O que diz a Lei do taxista? Transporte público 

individual é privativo do taxista, só o taxista pode exercer essa atividade. A Lei de Mobilidade 

Urbana, também fala a mesma coisa, quando conceitua o serviço de transporte público 

individual, é o veículo de aluguel utilizado para o transporte remunerado de passageiros.  

Em relação ao parecer do Procurador Geral dos autos a ação direta de 

inconstitucionalidade, que o Giovane comentou, na outra audiência, o senhor informou que 

havia um parecer pela inconstitucionalidade, mas na verdade, o senhor esqueceu-se de dizer 

que o parecer do Procurador Geral de Justiça, é no sentido da inconstitucionalidade da Lei, de 

autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, por conta do vicio de invasão da competência. É o 

mesmo sentido, é trânsito e transporte, competência da União, e a mesma linha deve ser 

dotada em relação a essa lei, que os senhores estão debatendo aqui na Câmara.  

Tanto é necessária a competência da União Federal para legislar sobre trânsito e 

transporte, como ficaria uma situação, por exemplo, de um passageiro que embarcar aqui em 

São Paulo, supostamente com base nesse regramento que os senhores propõe, e se dirige a 

uma cidade do Interior na qual é cumprida a Lei Federal, a Lei da Mobilidade Urbana, Código 

Brasileiro de Trânsito, a Lei de Proteção ao Taxista, ele vai ser apreendido. Não há como os 

municípios legislarem acima da Legislação Federal. Por isso é competência da União. Trânsito, 

transporte e profissões. Os senhores não podem invadir a competência. Agora. É claro que, 

talvez a ideia seja criar essa lei a pedido do Uber, e aguardar ação de inconstitucionalidade 

para ganhar tempo até se tentar a mudança da lei federal, como estão tentando por meio do 

projeto de lei 530. Lá sim. Tentam criar a figura do transporte do transporte privado individual. 

Agora, se aprovarem uma lei como essa, e criando o transporte individual, aí eu concordo. Tem 

de ser regulamentado. Na Lei de Mobilidade Urbana, na Lei Orgânica do Município, no Plano 

Municipal de Mobilidade recém-editada pelo Sr. Prefeito Fernando Haddad, não há uma 

palavra sobre transporte particular. Como ficarão esses carros sem placa vermelha, quando o 

Código de Trânsito exige isso? São muitas irregularidades que não entendo como está 
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avançando da forma como foi proposto. Talvez se houvesse uma alteração na Legislação 

Federal, poderíamos até entender possível a substituição do taxi pelo carro particular. Mas não 

é o que existe. Então, enquanto não se revoga o Código de Trânsito Brasileiro, a Lei de 

Mobilidade Urbana Nacional, a lei que regulamenta a profissão do taxista, a Lei Orgânica do 

Município e o próprio Plano Municipal de Mobilidade Urbana, entendo que esse tema não pode 

retornar a este palco. 

O próprio Sr. Prefeito reconhece que a atividade dos motoristas do Uber são 

idênticas à dos taxistas: transporte público individual aberto ao público. Portanto, invasão da 

competência da profissão. As coisas são ou não são. Nada pode ser e não ser ao mesmo 

tempo e no mesmo lugar. Os motoristas do Uber fazem exatamente o que os taxistas fazem 

com toda a tecnologia que já existe há muito tempo nas rádios táxis, nos aplicativos, enfim, não 

existe inovação alguma. Por que não compartilhar táxis? Por que não se colocar mais táxis em 

vez de carros particulares?  

- Manifestação na galeria.  

O SR. FÁBIO - As pessoas aposentadas, os estudantes, as donas de casa que 

usam os seus veículos apenas para as suas atividades particulares já estão utilizando os 

carros o dia inteiro. 

Por isso, Sr. Vereador, desculpa, não há e não foi apresentada até agora uma 

estatística ou algo que permita realmente à sociedade entender que esse modelo de 

desregulamentação absoluta do táxi e liberação geral para uma empresa seja o melhor para a 

Cidade. 

Muito obrigado. Boa noite. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Muito obrigado, Dr. Fábio. Com a 

palavra o Sr. Weber Tessari.  

- Manifestação na galeria.  

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Tem a palavra o Sr. Weber Tessari.  

O SR. WEBER TESSARI – Boa tarde a todos, taxistas e motoristas do Uber. 

Sr. Presidente, quero responder a uma acusação que me foi feita hoje dizendo que 

todo Uber é analfabeto, todo urubu é analfabeto. Desculpa, mas sou PHD em Administração, 

então acho que analfabeto também não sou. 

- Manifestação na galeria.  

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Sr. Weber, por favor. Vamos nos ater... 

O SR. WEBER TESSARI – Sr. Presidente, só perguntar... 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Não, não, não você não vai perguntar. 

Preciso que você se atenha ao projeto. É importante que a contribuição seja dada ao projeto. 

- Manifestação na galeria.  

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – A maior contribuição que podemos dar 

neste momento é a análise criteriosa do projeto, as contribuições ou as não contribuições ao 

texto que, na quarta-feira da próxima semana, será submetido aos 55 Srs. Vereadores. 

Portanto, importa sua manifestação, importa de maneira vigorosa ao projeto de lei 

que está em tramitação e será votado na quarta-feira da semana que vem. 

Muito obrigado. 

O SR. WEBER TESSARI – Perfeito, Sr. Presidente.  

- Manifestação na galeria.  

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. WEBER TESSARI – Só queria responder à acusação que me foi dada. Sr. 

Presidente e todos os membros da Mesa, o que é mais importante não é a briga, não é a 

confusão e muito menos a violência que vai justificar a solução do problema. Temos um 

impasse, que precisa ser resolvido logo.  
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Enquanto não houver conciliação e regulamentação, esse impasse vai permanecer, 

vai continuar. Sabe quem se prejudica com esse impasse? O cidadão. Ele entra num táxi 

preocupado com o tipo de serviço.  

- Manifestação na galeria.  

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.  

O SR. WEBER TESSARI – O cidadão entra num Uber também preocupado com o 

tipo de serviço. Entendeu? A gente está olhando um para o outro com ódio à toa. A gente tem 

de olhar para o passageiro. Ele é o nosso maior valor. Vocês concordam comigo? Agora, se o 

passageiro não tiver importância, então, para que existe táxi, para que existe Uber? Para quê, 

se não houver passageiro? Não é verdade? (Palmas) 

Gente, precisamos nos unir em prol do bem-estar do passageiro, ouvi-lo. 

Entendeu? Não podemos olhar para nós como se fossemos importantes e o passageiro não 

fosse nada. A gente precisa olhar para o passageiro. O que ele quer ou precisa? Será que a 

gente ouviu mesmo? Será que em algum momento ele disse que o passageiro precisava disso, 

disso ou disso? Não.  

O que a gente está pensando é que eu sou pai de família, que somos pais de 

família, mas e o passageiro? Por favor, senhores, pensem um pouquinho no que falei e no 

passageiro, pois ele é o mais importante. 

Boa noite a todos.  

- Manifestação na galeria.  

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Obrigado. Vou chamar para fazer uso 

da palavra o Sr. Natalício. 

- Manifestação na galeria.  

O SR. NATALÍCIO – Srs. Vereadores, boa tarde. Boa tarde a todos. Boa tarde, 

meus companheiros taxistas. Quero cumprimentar todos; o Presidente em exercício, o nobre 

Vereador que está me olhando. Vou falar poucas palavras, porque meus companheiros já 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16367  DATA: 20/04/2016 FL: 50 DE 82 Nome - RF  
 
 

 

falaram tudo àquilo que realmente eu tinha vontade de falar. Não vou falar, porque não tem 

outra coisa para falar. 

Srs. Vereadores, foi aprovada nesta Casa com 43 votos uma propositura do nobre 

Vereador Adilson Amadeu. Quero aproveitar a oportunidade para agradecer a todos os Srs. 

Vereadores que votaram em favor dos taxistas. (Palmas) E foi à sanção do Sr. Prefeito, que 

sancionou. Então é lei, não tem mais nada para discutir. O que vou discutir aqui e agora? Nada 

porque a lei foi aprovada e tal. 

Essa emenda – vou chamar assim - que está aqui agora e que eu já li, é sem pé, 

me desculpe. Consultei um advogado que estava ao meu lado, mandei dar uma olhada e ele 

me disse: “Natalício, isso aqui não tem fundamento nenhum”.  

Então, meu nobre Vereador Police Neto, com todo o respeito que tenho a V.Exa., 

que é um homem culto. Já falei em outras vezes que o senhor foi eleito Presidente desta Casa 

porque tem prestígio. Todo prestígio que o senhor adquiriu nesta Casa e no transcorrer desse 

tempo, o senhor está perdendo agora, porque todos esses motoristas de táxis, todos eles, 

estou falando de todos, sem exceção, e a população de São Paulo não tira da cabeça que o 

senhor está levando uma grana violenta dessa organização que está aí. E o senhor não 

merece. 

- Manifestação na galeria.  

O SR. NATALÍCIO – O senhor está defendendo uma empresa em que esse moço 

sorridente, que veio representando essa organização clandestina, fala abertamente: “Se 

prenderem um carro de vocês, nós vamos liberar, porque nós temos dinheiro. Nós temos 

dinheiro para comprar todo mundo.” Ele fala isso constantemente e quando vem aqui, vem com 

um sorriso lindo, sorriso de pessoa falsa. Todo o cara que é falso, ele tem um sorriso. 

Agora, Srs. Vereadores, o Sr. Prefeito, eu tenho certeza que não vai prejudicar 60 

pais de família, porque todo mundo está falando que o Joaquim é importante, a Maria é 

maravilhosa, mas ninguém fala do taxista que trabalha 16, 17, 20 horas por dia para 
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sobreviver. Ninguém fala nada disso.  

Então meus nobres Vereadores Dalton Silvano, Adílson Amadeu, que bota a cara 

aqui para quebrar. Aquele nobre cidadão que está lá, tenho ouvido a sua palestra de homem 

sério, com os pés no chão. Não votou conosco, mas é um homem equilibrado. Está ali. 

Então eu peço a todos os Vereadores que votaram conosco. O Salomão que tem 

obrigação de defender a categoria, o Vavá... (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Para conclusão. 

O SR. NATALÍCIO BEZERRA - O Vavá que é um amigo, tem a obrigação, não é 

favor nenhum. O nobre Vereador Vavá que tem me tratado com todo respeito, trata essa 

categoria com toda delicadeza, mas nós vamos em frente, Srs. Vereadores. Não vamos 

esmorecer. Eu tenho segurado essa categoria para não arrebentar esse pessoal do Uber. 

Tenho feito isso.  

 

- Presidente faz soar a campainha.  

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Para conclusão, Sr. Presidente. 

O SR. NATALÍCIO BEZERRA - Se eu soltar esse pessoal, vocês não trabalham 

mais. Eu não quero, essa categoria tem nome e tem que ser respeitada.  

Srs. Vereadores,... 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Obrigado, obrigado. Obrigado 

Presidente pela contribuição. 

O SR. NATALÍCIO BEZERRA – Obrigado. 

 

- Manifestação na plateia. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Deixem eu aqui responder ao 
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Presidente do Sindicato Natalício, que é uma pena que V.Exa. me meça com a vossa régua 

ética. Portanto, ao reconhecer que ainda há políticos que se vendem, talvez seja a régua que 

V.Exa. tenha criado na passagem por esta Casa.  

 

- Manifestação na plateia. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Esta forma antiga de fazer política, 

absolutamente ultrapassada, de lançar suspensão para se colocar, é a forma que levou o País 

ao buraco que está. São personalidades como o senhor que continuam na vida pública, não 

oferecendo para as futuras gerações o exemplo que diminui o tamanho da política e nos fazem 

melhor.  

 

- Manifestação na plateia. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – V.Exa. deveria vir ao microfone para 

nos fazer maior e não menor como fez hoje. É vergonhosa a posição que V.Exa. vindo ao 

microfone lançar suspensão, fica pequeno, Presidente do Sindicato. Tão pequeno que não vale 

o respeito que o trouxe a esta Casa. É uma pena o fim de vossa carreira se dar nessa 

pequenez.  

Me perdoe, mas o seu tamanho é irrisório frente aos desafios que a Cidade e o 

País têm. Se a vossa régua ética é desse tamanho, não prestou nenhum benefício a esta 

Casa, nem ao povo brasileiro.  

Chamo, neste momento, o próximo orador. 

O SR. ADILSON AMADEU - Sr. Presidente, o senhor também está fazendo por 

merecer, porque o senhor está provocando a baderna. O senhor, o Sr. Prefeito e todo mundo.  
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- Manifestação na plateia. 

 

O SR. ADILSON AMADEU – E mais. E mais. E mais. E mais. Aquele engomadinho 

da juventude do PSDB, o Movimento Vem para a Rua, você é um palhaço, você é um 

palhacinho, um palhacinho.  

 

- Manifestação ruidosa da plateia. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Vereador, Vereador... 

O SR. RICARDO YOUNG - Pela ordem, Sr. Presidente. 

 

- Tumulto na plateia. 

 

O SR. ADILSON AMADEU – Movimento Vem para a Rua. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Um minuto, um minuto, um minuto.  

 

- Tumulto na plateia. 

 

- Presidente faz soar a campainha.  

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Estão suspensos os nossos trabalhos. 

 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. José Police Neto. 

 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Reabertos os trabalhos, vou pedir ao 

Vereador Senival Moura que é o nosso Vice-Presidente assumir a presidência dos nossos 
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trabalhos. Acho que a condução do nosso Vice-Presidente pode ajudar a ter temperança nesse 

debate. É um debate importante para a Cidade e nós temos de manter, antes de tudo, a 

certeza do esforço que fazemos para melhorar a Cidade. 

Por mais que tenhamos visões opostas é esse espaço de  debate que vai nos 

garantir avanço. Substituir isso pela violência não ajudará ninguém. Portanto, vou pedir para 

nosso Vice-Presidente assumir a posição do Presidente, conduzir os nossos trabalhos. Acredito 

que, com isso, nós ajudemos bastante na continuidade dessa reunião. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA – Muito obrigado, Sr. Presidente, o nosso Vice-

Presidente vai comandar os trabalhos aqui até o final. Agradeço a colaboração de todos e o 

silêncio durante a exposição dos oradores. É com o silêncio e a discussão saudável que 

chegaremos a uma conclusão final. 

Os senhores podem ter certeza que esse projeto será rejeitado aqui. Estamos 

trabalhando para isso. Agora o Vice-Presidente vai dar sequência aos nossos trabalhos. 

Fiquem tranquilos que vamos estar discutindo o assunto. 

- Assume a presidência o Sr. Senival Moura. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Vamos retomar os trabalhos. Pessoal, 

vamos combinar de ouvir todos os inscritos e terminarmos na maior paz possível.  

Tem a palavra o Sr. Daniel Guinezi Torres. 

O SR. DANIEL GUINEZI TORRES – Boa noite. Vou trazer a posição de quem é 

usuário final. Gostaria de defender a liberdade de ter escolha. Eu, como usuário, durante muito 

tempo eu tive basicamente uma escolha, do táxi. A partir do momento em que temos o Uber, 

tenho opção e tenho também a oportunidade de avaliar, tenho alguém com quem eu posso 

falar e levar a minha posição e, mais do que isso, sei que a minha posição terá consequência e 

será ouvida.  

Essas novas tecnologias colaborativas a partir do momento que descentralizam a 

regulamentação permitem que uma força maior seja erguida para melhorar a qualidade do 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16367  DATA: 20/04/2016 FL: 55 DE 82 Nome - RF  
 
 

 

serviço. A partir do momento em que a gente descentraliza, o próprio usuário vai ganhar força 

para avaliar o serviço e através dessa avaliação é que o serviço será paulatinamente 

melhorado. Isso beneficia muito o usuário. 

Temos, agora, uma voz, temos alguém a quem nos reportar. Já tive muito problema 

com táxi e não tinha uma voz e não tinha opção. 

 

- Manifestação na galeria. 

 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Vou suspender seu tempo. Você vai poder 

falar tranquilamente porque vou tratar igualmente.  

Quem está na galeria, peço para se comportar porque a polícia está ai para 

contribuir. Peço isso também à Polícia Militar. 

O SR. DANIEL GUINEZI TORRES – Só estou trazendo aqui a visão do usuário, é a 

visão de quem, em última instância, está querendo beneficiar e melhorar a vida do consumidor 

final. 

Como consumidor, gosto de ter opção e ter oportunidade de avaliar. Sei que o Uber 

está lá porque foi bem avaliado, mais do que isso, se eu não receber um bom serviço, eu 

prestarei uma nova avaliação e sei que será ouvida e levada em conta para que o serviço seja 

melhorado. 

Essa não é uma opção só para o usuário, mas também para o trabalhador 

desempregado que hoje tem facilidade de usar o seu veículo para ter uma renda. Sabemos 

que não é fácil entrar em um ponto de taxista, mas sabemos que o desemprego está 

aumentando cada vez mais. 

A partir do momento em que o Uber oferece uma opção rápida para alguém 

restabelecer sua renda com recursos que tem, ele é uma ótima opção. 

Temos de lutar pela liberdade e a minha defesa é pela liberdade de podermos 
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escolher.  

Já estou terminando. Lutar contra o Uber é lutar contra o avanço das liberdades, de 

se criarem novos serviços. É claro, nós precisamos de condições justas de competição, temos 

que dar condições justas a todos, então, aumentar a regulamentação sobre ele é o que é 

necessário, mas lutar contra o seu extermínio, o seu fim, é lutar contra a liberdade, é lutar por 

um retrocesso nos transportes que ele nos traz, é lutar por um retrocesso nas possibilidades 

que o consumidor tem hoje.  

Basicamente venho aqui para defender a tanto a liberdade do consumidor quanto 

de quem quer ter trabalho, ter uma renda com recursos que dispõe hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Tem a palavra o Sr. André Boline, em 

seguida Alex Lavarou. 

O SR. ANDRÉ BOLINE – Boa tarde a todos. Vereadores e Vereadoras, Mesa... 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Pessoal, eu não quero falar mais com 

vocês, porque senão vou ter que pedir para a Polícia tomar providência. Tem meia dúzia que 

não está querendo assistir, está querendo bagunça e nós temos aqui o objetivo de realizar a 

audiência pública. Vou pedir para as lideranças que estão organizando, o presidente do 

sindicato para ajudar a organizar para conduzirmos os trabalhos numa boa. 

O SR. ANDRÉ BOLINE – Eu venho aqui na Câmara Municipal por um motivo 

bastante simples, eu venho defender a minha liberdade e a liberdade dos cidadãos de São 

Paulo. Eu venho defender a nossa liberdade de escolha, um direito que é inerente à pessoa 

humana e que deveria ser garantido pelo Estado e não desrespeitado ou suprimido. 

Eu começo minha fala com uma breve provocação. Se no passado as pessoas não 

tivessem liberdade de escolha porque a classe política assim o determinou, ninguém, 

absolutamente ninguém aqui poderia ver televisão, ler ou escrever de noite porque a lâmpada 

elétrica teria sido barrada sob o pretexto de destruir a indústria de velas. Isso parece absurdo, 

pelo menos a quem tem bom senso é retrógrado e absurdo mesmo. Hoje o discurso não é 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16367  DATA: 20/04/2016 FL: 57 DE 82 Nome - RF  
 
 

 

muito diferente disso não, mas a essência é a mesma. 

O Uber que é uma empresa que trouxe um jeito revolucionário de prestar serviço 

conectando passageiros e motoristas, está trazendo à tona a economia compartilhada, que é a 

economia do novo século XXI. E assim como os capitães da indústria da vela olhavam para as 

lâmpadas elétricas, os grupos que hoje lucram com o monopólio dos taxis olham para o Uber. 

Se Uber oferece melhores serviços e mais baratos porque eu, enquanto consumidor, sou 

obrigado a paga mais caro e por um serviço que eu não acho tão bom? Se o taxi é tão bom 

quanto vocês falam, por que vocês não me deixam escolher? Oras, o poder de regulação cabe 

a mim, o consumidor. E aí os defensores do taxi ficam falando que tem que controlar Uber, tem 

que proibir porque o taxi garante um padrão de qualidade. Que padrão de qualidade? O Sr. 

Natálicio Bezerra, por exemplo, Presidente do Sindicado dos Taxistas, mostrou seu 

corporativismo e não seu interesse no consumidor quando falou, segundo ele: “O pobre tem 

que se conformar que é pobre”, quando estava falando que o taxi não ia à periferia. Isso eu 

nunca ouvi um motorista do Uber falando, porque ele se preocupa com o consumidor. Ele disse 

que Uber estava aí para invadir a cidade de São Paulo. Oras, a cidade de São Paulo pertence 

a esse monopólio dele? A cidade de São Paulo é livre, seus cidadãos são livres. Para terminar 

eu gostaria de deixar na verdade um questionamento aos Parlamentares dessa Casa que em 

breve irão votar o PL referente à regulamentação do Uber. Por que os senhores e as senhoras 

insistem em controlar praticamente tudo que diz respeito à vida do cidadão? Quem vivia sob a 

máxima nada contra o estado, nada fora do estado, tudo dentro do estado, era Benito 

Mussolini, o líder fascista. Um país verdadeiramente livre e próspero não limita a liberdade de 

criação e de empreendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Tem a palavra o Sr. Marcelo Faria. 

O SR. MARCELO FARIA - Boa tarde a todos. Como outros usuários eu venho 

defender a liberdade. Primeiro a liberdade de expressão, de ouvir o contraditório, de poder falar 

mesmo quando alguém discorda de mim, sem ter o risco de ser agredido. Segundo, é muito 
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curioso: um parceiro nosso esteve aqui semana passada entrevistando alguns dos senhores 

taxistas e perguntando sobre regulações e os senhores concordaram, todos os taxistas que 

nós conversamos concordaram, que serviços como o Easy, como o Google Maps, como outros 

serviços que os senhores usam todos os dias e não são regulados e são serviços bons.  

A liberdade não serve só para aquilo que nós concordamos. Eu posso discordar de 

algumas coisas que o Uber faz, eu não estou aqui para defender o Uber, eu estou aqui para 

defender que o sistema seja livre, livre para o Uber, libre para o (palavra ininteligível) vir para 

cá, livre para o Igon(?) que vai vir para cá, livre para os senhores terem mais alvarás, sim, que 

também deveriam ter. Sem limite.  

- Manifestações na galeria. 

O SR. MARCELO FARIA – Eu não posso ficar rebatendo vocês. Resumindo 

amanhã é o dia de Tiradentes, o dia de um homem que lutou pela liberdade. Estamos aqui de 

novo lutando pela liberdade e, como naquela época, querendo ou não, iremos vencer. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Tem a palavra o Sr. Fernando Holiday, do 

NBL. 

- Manifestações na galeria. 

O SR. FERNANDO HOLIDAY – Boa tarde, Sr. Presidente, boa tarde Srs. 

Vereadores. 

Gostaria de dizer aos senhores taxistas que, apesar de estar falando como usuário 

do Uber, discordo dos últimos colegas que falaram aqui em defesa do aplicativo. 

Antes de qualquer coisa, gostaria de me apresentar. Sou Fernando Holiday, sou 

Coordenador Nacional do Movimento Brasil Livre que organizou as últimas manifestações 

contra o Governo Federal.  

Gostaria, aqui, de me dirigir não aos motoristas de Uber – claro, também a eles – 

mas aos senhores taxistas. Venho de uma família pobre. Tive um padrasto que foi taxista. Sei 

do sofrimento dos senhores. Sei que, agora, com esta crise e com o Uber o trabalho dos 

senhores e das senhoras está sendo prejudicado. Sei que isso é verdade. E também sei que 

muitos taxistas sofrem, hoje, com o aluguel ilegal de licenças, com a venda de licenças ilegais, 

e que acabam sendo verdadeiros escravos de corporativas. Sei do sofrimento dos senhores. E 
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sei também o que vocês sentem quando veem um aplicativo, como o Uber, tentando roubar o 

trabalho de vocês. Mas, senhores, o artigo 170 de nossa Constituição Federal, em seu inciso 

IV, dispõe que o nosso país deve respeitar a livre iniciativa. E quando essa questão chegar ao 

Supremo Tribunal Federal a tendência é de qualquer proibição ao Uber se torne 

inconstitucional. E o aplicativo do Uber acabará voltando à regularidade e os senhores voltarão 

a perder mais clientes.  

Peço aos senhores que, por favor, repensem o que estamos discutindo neste 

momento. Não deixem que pessoas, como o Sr. Adilson Amadeu, representem V.Exas. Esse 

homem agride estudantes... 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. FERNANDO HOLIDAY – Esse homem, já tive o desprazer de debater com 

ele na Rádio Jovem Pan. Ele não tem o mínimo de dignidade. Esse homem é um criminoso. 

Esse homem é um bandido. 

- Tumulto generalizado. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Pessoal, por gentileza. 

- Tumulto generalizado. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) - Calma. Temos de dar legitimidade à 

audiência pública. 

Quando ele começou a ofender o Sr. Vereador, eu cortei a palavra. 

Vocês têm de se acalmar. Quando ele começou a ofender, eu cortei a palavra. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA – Ainda temos de ouvir dois taxistas.  

Tem gente entrando aqui para provocar. Não dá. 

- Manifestações fora do microfone. 

 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Pessoal, só queria dizer para vocês o 

seguinte: havíamos combinado de ouvir, quem estava inscrito falar. O rapaz que fez uso da 

palavra, o Sr. Fernando, ofendeu moralmente o Vereador Adilson Amadeu. Veio para atacar e 

cerceei a palavra dele. Quero registrar isso, porque o objetivo aqui é falar sobre o tema e não 

atacar moralmente quem quer que seja. 

Há mais dois inscritos que segundo informações são usuários do sistema de 
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transporte individual de passageiros. E quero combinar o seguinte, vou ceder a palavra para 

tratar sobre o tema. Se vier tratar de outro assunto vou suspender a palavra. Estão inscritas as 

Sras. Kátia e Andreia. Tem a palavra a Sra. Kátia. 

A SRA. KÁTIA CHAVES – Boa tarde a todos. Meu nome é Kátia Chaves. Sou PHD 

em Administração. Tenho 48 anos, sou uma mulher casada com um filho de oito anos e 

durante 30 anos dediquei minha vida à carreira de Recursos Humanos. Durante esses 30 anos 

viajei o Brasil inteiro ministrando treinamentos em empresas. Fui funcionária de empresas 

como Perdigão, Editora Abril, Vagas.com e tantas outras empresas em que tenho orgulho em 

dizer que fui funcionária, CLT, registrada em carteira, não terceirizada, quarteirizada, seja lá o 

que for. 

E nesses 30 anos fui usuária de táxi. Tenho orgulho de dizer que fui muito bem 

conduzida nesses 30 anos. Nunca me faltaram com o respeito. Sou do tempo que pegávamos 

lotação para ir trabalhar no Paissandu, no Centro. Aqueles Opalas que carregavam cinco, seis 

pessoas para o Centro, porque eu não queria pegar o transporte público oferecido.  

Nesses anos todos passei por tudo isso. Em 2015, ganhava seis mil reais numa 

empresa e usava aplicativos como Wappa, Easy Taxi e 99Taxis. E tenho tanto orgulho dos 

taxistas que hoje sou uma taxista. Investi 190 mil reais para colocar meu táxi preto na rua. E 

não tenho o direito de usar luminoso, nem taxímetro e nem corredor de ônibus, não posso 

cobrar 50% e não posso cobrar tarifa dois. E sou obrigada a usar aplicativos.  

Então uso 99, recomendo para os meus clientes. Também uso o Easy e o Wappa. 

Tenho feito minha parte porque sou profissional. Não é porque a 99 está me mandando colocar 

água e comidinhas no meu carro, eu coloco porque quero ser a diferença nesse país. Quero 

ser a diferença como profissional. Então quero hoje oferecer para os meus passageiros aquilo 

que me ofereceram durante 30 anos. Não foi um ano, dois anos como alguns jovens estão 

pegando serviços. 

Não sou contra o Uber. Não sou contra qualquer outra tecnologia que venha para 
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este país. Sou a favor de  justiça, ética e lealdade. Porque a concorrência é muito bem-vinda, 

sim, senhores, mas desde que seja leal, transparente. Por que o Uber não pediu autorização 

para o DTTP e disponibilizou esse aplicativo para os taxistas? Por quê?  

Como usuário, como de táxi, quando tem problema no táxi, eu ligo para o 156; 

quando eu tiver um problema com um motorista particular, quem é que vai responder civilmente 

por esse problema? Vai ser o Uber ou o pobre do motorista que, assim como eu, acreditou 

numa ideia, fez um investimento e colocou o seu carro particular na rua? 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) - Conclua, Kátia, por gentileza.  

A SRA. KÁTIA – Eu só tenho a agradecer pela oportunidade. E eu espero que esta 

Casa vote com consciência, vote realmente pensando no consumidor, porque eu ainda sou 

uma consumidora, e o que eu quero é respeito e dignidade para todos, independentemente do 

caminho que se tome.  

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) -  Tem a palavra a Sra. Andreia.  

A SRA. ANDREIA – Boa noite a todos. Eu quero dizer a vocês... Peço, por favor, 

silêncio. Eu vou dizer uma coisa a vocês: desde quando eu era criança, eu era usuária de táxi, 

porque a minha mãe andava de táxi. Minha mãe sempre foi muito bem tratada. Nós éramos os 

mini passageiros que grudava chiclete no carro do motorista, mas a minha mãe dava caixinha. 

A minha mãe admirava os profissionais, e eles eram legalizados. Quando eu fiquei de maior, 

eu tirei a minha carta de motorista. Eu fiz o meu curso de táxi por quê? Eu queria ser taxista. 

Ninguém me obrigou a ser taxista, e eu me tornei uma taxista de verdade. Eu não sou rica, eu 

sou pobre, eu tenho 22 anos de praça. Eu nunca enriqueci. Tem alguns babacas que falam que 

ganham isso e aquilo para a imprensa, mas taxista ganha muito bem e gasta muito bem, 

porque taxista em São Paulo é quem mais dá caixinha para todo mundo. Eu não tenho 

desconto quando eu vou à oficina e digo que sou a Andreia do táxi. Negaram-me uma vacina 

no meu país, onde eu pago os meus impostos, porque eu sou taxista. Por que me negaram? 

Eu fui buscar uma carta do médico, e queriam uma especificação de por que o meu médico 

não colocou aqui qual é o meu tipo de problema. Taxista não tem problema? Taxista não fica 

doente? Taxista tem que pagar plano de saúde porque não pode perder tempo para servir a 

família de vocês! Porque eu sirvo a minha família, eu sirvo a sua família, o seu pai, a sua mãe, 

o seu vizinho, eu sirvo o seu cachorro, embora o DTTP, se me pegar, me punir por causa 

disso. Eu levo todo mundo. Eu não faço distinção de cor, de raça. Eu não faço distinção de 
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nada, porque no meu país é permitido tudo, é permitido entrar qualquer pessoa. E eles tomam, 

sim, muitas vezes o meu lugar. Agora vocês, da Uber, vou dar um recado a vocês: eu não sou 

inimiga de vocês, até muito pelo contrário. Acho que se vocês têm oportunidade na vida, 

porque eu não tive... Eu não tive oportunidade. Eu estou aqui hoje, mas eu nem tenho noção 

do que é isso aqui, da grandiosidade. Eu tenho o desejo, sim, de ser política, mas eu não tenho 

competência, então eu me ponho no meu lugar.  

Concluindo: se você quer ser um taxista, seja taxista. Não é a crise que vai fazer 

você mudar do seu ramo. Seja outra coisa. Vocês são tão bonitos, vocês são tão jovens. Se 

você, de fato, quer ser um taxista, venha saber o que é ser um taxista, porque ser taxista é 

sofrer, é ser sofredor, é ficar no sol, é tomar chuva, é entrar na favela, é entrar em tudo quanto 

é buraco.  

Muito obrigado. Obrigado aos Vereadores. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Continuando os nossos trabalhos, o 

primeiro Vereador a fazer uso da palavra será o Vereador Dalton Silvano e, em seguida, o 

Vereador Adilson Amadeu. 

O SR. DALTON SILVANO – Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras, 

público que está aqui e que nos assiste, tenho participado aqui de todas as audiências públicas 

e nessas audiência deu para nós constatarmos várias coisas. A primeira é a arrogância dos 

diretores do Uber, essa é a primeira coisa. A segunda coisa é a forma tupiniquim que os 

diretores do Uber querem tratar os cidadãos brasileiros, os paulistanos e nós Vereadores, nós 

somos cidadãos, nós exigimos respeito. Querem tratar na forma de 1500, quando os padres 

Manoel da Nóbrega, Antonio Vieira e José de Anchieta catequizavam os índios. E a terceira, 

gente, é a estratégia que o Uber está lançando no mundo inteiro, que é fazer uma disputa 

judicial. Chegou aqui um cidadão e falou: “Nós ou vamos regulamentar ou vamos trabalhar com 

liminares”. Isso é um afronta, isso é uma ameaça. E para dizer que liminar não garante a 

legalidade. Em vários países já houve proibição, Alemanha, Holanda, Itália e outros. E mais 

ainda, para quem diz que vai cumprir decisão judicial, o juiz m andou regularizar o aplicativo, o 

juiz não deu a liminar dando legalidade para o Uber. Então está bem esclarecido o que o juiz 
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quer.  

E vamos em frente. Passadas essas preliminares, o que se discute aqui, 

preliminarmente não é o mérito do projeto, é a questão moral, é a questão ética e é o respeito 

que a gente vê em audiência em audiência faltar para vários dirigentes do Uber e a gente viu 

aqui as pessoas fazendo provocações. Então esses atributos faltaram e faltam. O Uber não 

tem moral para vir exigir, não tem ética e falta com respeito a nós Vereadores. Não tem 

respeito nem com os taxistas, não teve nem com a Câmara Municipal e nem com os 55 

Vereadores. E por que isso? Entrou aqui em 2014. Com autorização? Não. Já com a estratégia 

de conseguir liminar: “Oi, estou com autorização”. Não entrou e nunca pagou impostos, nunca 

foi transparente em sua administração e, na verdade, o Uber quer impor uma lei para limpar a 

sua sujeira e a sua ilegalidade. Muito bem. 

E como ela quer fazer isso? Até estou vendo aqui, o representante do Governo 

chegou aqui e disse que vai ter fiscalização digital. E por que não teve até agora? (Palmas) 

antes de discussão de qualquer projeto de lei o Uber tem que fazer uma deleção aqui na 

Câmara Municipal, e não é premiada não, o Uber tem que vir aqui dizer quanto faturou, quanto 

faturou, quantos motoristas têm, quantos parceiros tem para começar a conversar uma 

regularização, se houver, porque eu não penso dessa forma. 

Portanto, Vereador Adilson Amadeu, parabenizo pela sua atuação frente a essa luta 

e parabenizo todos da Mesa, Vereador Salomão e demais Vereadores. 

Passou vídeo aqui mostrando que o dirigente do Uber já está dando como certa a 

aprovação desse projeto de lei e ainda dizendo que o Prefeito vai sancionar em dez dias. Ele 

tem bola de cristal ou já conversou – eu não acredito, porque confio que o Prefeito não iria se 

dispor a conversar e a prometer nada, eu  não acredito, mas ele já disse que está aprovado e 

será sancionado. 

Isso é falta de respeito com a Câmara Municipal e não vamos aceitar porque já está 

dizendo que já está aprovado. Mas ele insinuou que já conversou com todos os Vereadores e 
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que eles vão aprovar, parece que está tudo acertado. Eu acredito que não esteja. 

O que está bem claro é que aqui não está se discutindo aplicativo não. Não está se 

discutindo aplicativo. Aqui só se fala da Uber. Não se fala de aplicativo. Só se fala da Uber para 

quê? Por que a Uber quer legalizar as suas fraudes tributárias que não recolheu os impostos e 

que não cumpriu a legislação do passado e quer resolver o futuro sem resolver o problema do 

passado. Não vamos aceitar isso. 

É interessante. Todos falaram que aqui não está se discutindo o taxista e é bem 

claro no Artigo 1º e o juiz não mandou fazer isso. Esta lei dispõe sobre o compartilhamento e 

uso intensivo do viário urbano para – até a palavra dói – exploração da atividade econômica. 

Não está discutindo outra matéria. A única empresa que está de olho nessa exploração do 

trabalhador é a Uber. Não ouvi ninguém mais falar. Só Uber, Uber, Uber. 

Este projeto de lei parece que é da Uber. Você lê e parece que é cópia de algum 

outro projeto. Falaram aqui: a questão é a exploração do espaço público para fins privados por 

uma empresa americana que vai ter lucro e mandar o lucro para fora do País em detrimento 

dos taxistas. 

 

- Aplausos na galeria. 

 

O SR. DALTON SILVANO – Esta lei não tem pé nem cabeça. Tem sim para 

explorar a atividade econômica. Não é questão de aplicativo. 

Disseram que esta lei não trata de taxista. Trata sim. Este projeto de lei trata de que 

forma o taxista? Esta lei vai eliminar uma categoria de 60 anos. Trata, sim, mas do lado 

negativo. 

 

- Aplausos na galeria. 
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O SR. DALTON SILVANO – Até no verbo, eu sempre gostei do português, que diz 

que poderá ser cobrado o preço público. Poderá não é dever, não é obrigatório. Então, já põe a 

palavra. Até aqui estão amenizando o lado da Uber. 

Este projeto de lei trata de beneficiar uma empresa americana para mandar lucros 

para fora do País. O juiz mandou, então vamos legalizar o aplicativo, mas não vamos cuidar de 

uma empresa americana que manda os lucros para fora. Como se legaliza? A Prefeitura tem 

condições de poder administrar todos os aplicativos – não só os existentes, mas também 

aqueles que poderão vir – mas no contexto da legislação que já existe. Não precisa de 

operadora x, y ou z, principalmente empresa americana que entrou pela porta dos fundos e 

está devendo para o município de São Paulo.  

É isso que eu tinha a dizer,Sr. Presidente, contrariando aos que disseram: “Vamos 

adiar, vamos adiar. Vamos pensar”, não. A minha posição é vamos votar contra para 

recomeçar uma discussão séria. Meu voto é contra. Depois que votar contra, que derrubar esse 

projeto de lei dos americanos, e aqui não tem índio, tem índio no Amazonas e em vários 

lugares, aqui tem cidadãos, tem 55 Vereadores que exigem respeito.  

Fora Uber. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Tem a palavra o Vereador Adilson 

Amadeu e, em seguida, Vereador Ricardo Young. 

O SR. ADILSON AMADEU – Sr. Presidente, nobres Srs. Vereadores e todos os 

presentes, todo público que estão lá fora, 300, 500 profissionais taxistas... 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Nobre Vereador Adilson Amadeu, um 

minutinho, por favor. Eu não havia percebido aqui o nobre Vereador Abou Anni, que estava 

presente e pediu para fazer uso da palavra. Estou inscrevendo S.Exa. 

O SR. ADILSON AMADEU – Grande colega Vereador Abou Anni, que tem 

defendido muito a categoria dos taxistas sempre, votou na primeira e deverá votar na segunda. 

Sr. Rodrigo Pirajá já foi, Ciro Birmam já foi, Amie já foi. O Ciro Birmam é pexinho do 
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Sr. Jair Tatto, agora ele está na SPNegócios. Imagine só, até hoje eles não conseguiram abrir 

a caixa sistema do transporte. Fizemos aqui uma CPI e estamos cobrando no Ministério 

Público e até hoje ele não cumpriu a lição de casa, ele e demais pessoas que trabalham com 

ele no Executivo. Agora ele veio com o Sr. Rodrigo Pirajá, que estão vendendo a ideia para o 

Sr. Prefeito de lucros, de quilometragem, que não tem como fazer. No papel é tudo muito 

bonitinho, quero ver na prática. Eu lamento o quê? O Sr. Mangabeira hoje, e também a hora 

que for embora, não precisa de escolta, vai tranquilo, fique tranquilo, não tem nada que vai 

impedir o senhor de entrar no estacionamento ou na van que o senhor mandou vir pegar.  

O áudio que eu tenho, que ia apresentar hoje, nobres Srs. Vereadores, não vou 

apresentar não, porque fui agraciado, Deus me abençoou. O Sr. Desembargador Firmino 

Magnani Filho está me recebendo terça-feira e vou levar esse áudio, porque vou pedir para o 

mesmo Sr. Desembargador que atribuiu a sentença: “Não fiscalizem mais carros dessa 

empresa Uber”, eu vou lembrar para ele o que os senhores falem, eu quero que os senhores 

provem, da mesma maneira a fala do nobre querido amigo, também defensor dos taxistas 

Dalton Silvano, que na outra vez já colocamos, que os senhores já tem ganho aqui. Hoje 

trouxeram aqui, e é coisa que eu resolvo depois com os meus colegas, depois vou resolver 

com eles, conversando, sentando com eles, trouxeram aqui alguns provocadores do 

Movimento MDR. Não sei, do PSDB jovem, um deles lá atrás fazia assim, senhores da 

imprensa. Mas falem que ele que fazia assim, o Vereador Adilson só está mostrando o que ele 

fazia. Aí depois, veio um menino, um jovem, bonito, deve ter se preparado para a vida, que é o 

Fernando, que veio aqui para ofender, e falou que o papai dele foi taxista, o padrasto, que deu 

sustentação para a mamãe dele e para a família dele. Os meus avós foram taxista, o meu pai 

foi taxista, meus tios foram taxistas, meus primos estão como taxistas.  

Andrei, amei a sua fala e dos demais. Esse menino, Fernando, não honra essa 

cuequinha dela, pequenininha do tamanho dele, para falar e desafiar. 

Salomão, vi muito o seu assessor de imprensa conversando com o Mangabeira. Ele 
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ficou 10 horas conversando com o Mangabeira. 

Salomão, depois pede para o seu assessor me contar tudo o que ele falou com 

aquele fantasma.  

Eu quero saber. Eu não sou adivinho. 

Como é que pode uma cara de pau vir aqui: “Olha, quero que os senhores saibam 

que, lá em Minas, hoje, nós, a liminar ou coisa parecida”. Pare com isso. Vocês estão 

oferecendo muito oxigênio para o cérebro dessas pessoas, e, por isso, isso está acontecendo.  

É uma vergonha nacional o que os senhores estão fazendo, desrespeitaram tudo, 

não têm a humildade de conversar, nunca conversaram com mais de três Vereadores aqui, 

conversam, no máximo, com três Vereadores. Com o restante dos Vereadores nunca 

conversaram e explicaram, e os condutores sofrem, porque eu paro na rua também e converso 

com alguns condutores da empresa dos senhores. 

E, também, quando fui numa fala praticamente agredido, vou respeitar aquele que 

esteve no meu partido e que passou para outro partido, é muito amigo do Vereador Celso 

Jatene, que hoje é do PR. 

Então, quando vão falar: menos! Porque sou respeitoso, sim, mas não me agrida 

como aquele menino que ficava mostrando o dedo e provocando todo mundo. 

Quando eu falei que o jogo vai ser jogado, e as falas, porque vou lá no Ministério 

Público, se Deus quiser, serei recebido. 

Dai eu quero ver. 

Como teve falas aqui do Auriano e de alguns: “Vamos deixar para lá. Não vamos 

votar na quarta-feira dia 27”. Vamos, sim! Vamos mostrar a cara. Vocês taxistas têm que vir 

aqui, sim, mostrar a cara. Nós não vamos fazer baderna não. Nós vamos pedir que haja 

legalidade para essa profissão nobre, que é a de taxista. 

Os senhores estão passando do limite.  

Eu quero saber aonde estão as autoridades, os homens de capa preta que ainda 
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não investigaram os senhores, que estão atravessando as divisas de conteiners, levando 

dinheirinho do brasileiro, mandando para fora.  

Dos condutores, aonde está o cadastro? Quantos são os senhores hoje aqui? Nem 

eles sabem. Pergunto para o Carlos, que está defendendo, e tem uma associação. Quantos 

são, Carlos? Nem você acredito que não saiba. Não sei e não quero desmerecer a associação, 

mas será que já tem 500 associados? Mil associados? Não tem esse cadastro. 

Agora, o taxista tem a condição. Ele está há muitos anos legalizado. Tem uma lei 

federal. 

Agora, não sei. 

A pergunta final, mesmo que vocês falem não, eu vou continuar, porque estou 

conversando com os Vereadores aqui. 

O menino moreno dessa cuequinha bonitinha que tem falou que eu não represento. 

Eu não represento os senhores?  

 

- Manifestação da plateia: “Representa”. 

 

O SR. ADILSON AMADEU – Então, nobre Vereador Abou Anni, eu estou vendo o  

lado legal. 

Eu já ouvi algumas falas de colegas: “Alguém tem que perder”. Não! Neste 

momento, não! Neste momento, temos que votar, sim, o projeto aqui. E os Vereadores que lá 

atrás votaram – e os senhores sabem, porque têm a listagem de todos, Flávio, como você 

falou, e os demais falaram Maranhão, Paulo, Zito, Ismael, todos aqui, Faccioli, Vagner, 

Natalício, e, Natalício, não leva, foi um sentimento seu, respeito o senhor como Presidente, 

como Vereador, como ser humano, não pode ofender o senhor também. (Palmas) Eu sei que o 

senhor tem condição de, segunda-feira, ir até à sala do Sr. José Police Neto e conversar de 

igual para igual, porque o senhor também foi Vereador desta Casa, além de ser Presidente 
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hoje. Tenho certeza de que o Sr. José Police Neto receberá o senhor. E também tenho certeza 

de que o Rodrigo sumiu. Sumiu todo mundo e deixaram só o Mangabeira e alguns colegas 

condutores do Uber e mais uns outros que vieram para fazer arruaça. Estavam provocando e 

fazendo gestos obscenos.  

Então, dia 27 é o nosso dia. Dia 27 vamos ganhar. Vamos mostrar quem é essa 

categoria. Não tem nenhum Vereador aqui que não goste de táxi. Todos os Srs. Vereadores 

aqui adoram táxi. O nobre Vereador Toninho Paiva me disse que ama essa profissão. O nobre 

Vereador Abou Anni também. Todos estão falando a mesma coisa. Então, se amam essa 

profissão, não podem dar a oportunidade de passar um projeto como esse. Não quero 

desmerecer o Vereador. S.Exa. tem capacidade, é um homem que sabe fazer leis. É um 

homem que batalha em cima das leis, como outras que já passaram por aqui. Mas tenho 

certeza de que o Sr. Police Neto não vai mais comungar com esse projeto dele, porque tem 

vazamento na história do Legislativo para o resto da vida. 

Obrigado, taxistas. Estou com vocês. (Palmas)  

E mais: aviso que vou para a área externa ver os taxistas que estão lá. Eu amo 

essa profissão nobre. 

- Manifestações na galeria. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Tem a palavra o nobre Vereador Ricardo 

Young. 

O SR. RICARDO YOUNG – Peço um pouco de silêncio. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA – Por favor, silêncio. Vamos ouvir o Vereador. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Até agora ouvimos todos. Peço a 

compreensão de vocês.  

O SR. RICARDO YOUNG – Peço desculpas a todos pelos ânimos terem se 

exaltado tanto.  

Falei na última audiência de que a polarização tem sido um dos males do Brasil. A 

polarização não resolve, aguça os sentimentos de ódio, de violência e não resolve o principal. 

E, no impasse, ganha o Poder Político ou o poder econômico. Somos todos reféns da 

polarização.  

Portanto, o que vimos nesta Casa hoje não ajuda ninguém. Não ajuda o setor 

público, não ajuda os taxistas, não ajuda as empresas, não ajuda os aplicativos - o Uber, seja 
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qual for -, e muito menos o usuário que olha para isso aqui como um circo, quando isso aqui 

não é um circo. Isso aqui é o espaço da democracia. E ao fazermos desse espaço um circo, 

um espaço de acusações, de violência e de ódio, o que passamos para a população, para o 

usuário? Que a democracia não funciona? Que não somos capazes de resolver os nossos 

conflitos? Que não somos capazes de construir na adversidade? 

Então, acho que temos a obrigação, como lideranças que somos da sociedade – 

vocês de suas categorias; nós, aqui na Câmara; a Prefeitura que tem a responsabilidade final 

sobre tudo isso – temos a responsabilidade e o destino de resolvermos. 

Então, queria fazer algumas reflexões com vocês e peço atenção para o que estou 

dizendo, porque estou envolvido nessa questão há três anos e vocês sabem disso. Não sou o 

Vereador dos taxistas, mas quero ajudá-los até quando puder, nos limites de minha 

representação aqui. Não sou Vereador dos aplicativos, mas acho que os aplicativos estão 

respondendo a um desejo da sociedade e precisamos saber como regulamentá-los. Não sou 

Vereador dos usuários, mas acho que os usuários devem ter o direito de optar pelo melhor 

serviço ao menor preço durante todas as horas do dia. Não sou da Base do Prefeito. Aliás, sou 

visto como Oposição, mas acho que a Prefeitura está fazendo, sim, um esforço de rever todo o 

sistema de acordo com as mudanças que estão ocorrendo na sociedade. 

Então, o que interessa no que estamos discutindo aqui? Interessa, sobretudo, a 

questão da mobilidade urbana. Queremos que as pessoas deixem os seus carros em casa. 

Queremos um transporte público melhor e queremos que o transporte individual de interesse 

público substitua o uso do carro. Portanto, queremos aumento de demanda. Se hoje vocês, 

taxistas, transportam 300 mil pessoas, queremos que transportem um milhão. Queremos o 

máximo de carros fora de estacionamento. Queremos o máximo de carros fora do sistema 

viário e queremos que sejam substituídos pelo trabalho compartilhado que vocês fazem, 

porque cada carro de vocês na rua serve a dezenas, a centenas de pessoas. E essas centenas 

de pessoas deixarão o carro em casa.  

Em primeiro lugar, interessa à mobilidade.  

Em segundo lugar, interessa a vocês, enquanto profissionais autônomos e aqui eu 

quero um pouco de atenção. Fiz o PL 416. Fui discutir com vocês o PL 416. Sentei com o 

Ceará para discutir a questão do PL 416. Recebi comissões de taxistas em meu gabinete e o 

que eu propunha? Propunha que libertássemos o taxista do alvará, porque muito pouco se tem 

falado aqui sobre o alvará e sabemos que não aumentou o número de alvarás porque o 
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aumento dos alvarás diminuiria o preço deles no mercado clandestino. E tem muita gente – 

principalmente as frotas – que não tem o interesse em perder esse ativo. É tão óbvio! 

Então, se hoje temos 30 mil taxistas, se elevássemos o número de alvarás para 50 

mil, o valor dos alvarás cairia. Então, quem tem alvará não tem interesse em que se expanda a 

atividade do taxista.  

Por outro lado, quantos taxistas não morrem de exaustão por terem de fazer dupla 

jornada para poderem pagar o alvará, para os que têm alvará? Quantos?  

Então, o taxista que vocês defendem é o taxista autônomo, que usa  o seu alvará e 

o seu carro para defender o dia a dia. Portanto, o que temos de preservar, em qualquer 

legislação, é que vocês, como motoristas profissionais autônomos, possam decidir se vão 

trabalhar com o seu próprio carro; se vocês vão trabalhar em uma frota que alugará um carro; 

se vocês vão trabalhar com o aplicativo A, B ou C. A decisão é de vocês. E precisamos criar 

condições legais para que vocês não estejam reféns de uma licença que custa 200 mil reais. 

Precisamos criar condições para que vocês voltem a ser autônomos e escolham a melhor 

condição de trabalhar como autônomos. Essa é a origem do taxista: motorista profissional 

autônomo que compra um carro e coloca a serviço de interesse público. 

Então, o que temos de fazer? A sociedade mudou, a tecnologia mudou, os usuários 

mudaram. O que temos de preservar é que a condição profissional de vocês continue digna. Se 

vocês quiserem ter um táxi e trabalhar com ele, que tenham o seu táxi. Se vocês quiserem 

trabalhar com o aplicativo, que trabalhem com o aplicativo. Se quiserem trabalhar com frota, 

que trabalhem com frota. Se quiserem trabalhar com cooperativa, que se cooperem. Mas vocês 

vão optar e não têm de pagar nada por isso. Não têm de pagar alvarás no câmbio negro. Não 

têm de se submeter ao poder econômico perverso que virou o sistema. É isso o que temos de 

fazer. 

A terceira coisa que temos de resolver diz respeito ao usuário. Hoje, o usuário viaja 

o mundo. O usuário está conectado com o mundo inteiro. Todo mundo tem celular. O usuário, 

hoje, usa serviços. Ele vai pagar conta de Banco com o celular. Temos de respeitar os avanços 

tecnológicos e o conforto que o usuário vem tendo com os avanços tecnológicos e adaptar isso 

para a realidade do transporte individual.  

Então, essas são as três coisas que temos de contemplar em uma nova legislação 

que regule o transporte individual público.  

E quais são as partes interessadas aqui? Temos vocês, os motoristas profissionais 
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autônomos; temos as empresas de transporte, cooperativas, frotas e assim por diante; temos 

as novas empresas de aplicativos; temos os usuários e temos o Poder Público. Analisei essa 

lei com bastante atenção, uma vez que sou autor do 416, e falei com o Vereador Police, que 

está com a Prefeitura trabalhando nisso, e acho que a lei tem alguns méritos. Gostaria de 

colocar isso com muita calma e serenidade. 

Primeiro. Ao contrário do 416 que eu propus, a lei não mexe na estrutura atual do 

serviço de táxi, e, indiretamente, ao criar novos mecanismos de transporte individual de 

interesse público e, portanto, ampliar a possibilidade de empregos no setor, indiretamente isso 

diminuirá o preço dos alvarás.  

Então, a lei não mexe no sistema de táxis, mas indiretamente melhora a condição 

do taxista ao cair o preço do alvará e diminuir o custo que aqueles taxistas que não têm alvará 

têm de pagar. 

Segundo. A lei regulamenta todos os aplicativos, inclusive tipo de transporte de 

automóvel sem condutor, que também é uma realidade em várias capitais do mundo inteiro. A 

lei procura, de forma equilibrada, dar as condições de regulamentação para todas as novas 

tendências do mercado de transporte individual e isso é importante e por quê? Porque, ao 

contrário do que algumas pessoas acreditam, a não regulamentação só melhora o espaço de 

operação do Uber e de seus semelhantes, porque o vácuo de regulamentação permite uma 

expansão impune, porque não paga impostos, não paga taxas e vão ocupando espaços de 

todos vocês sem nenhum freio. A regulamentação vem para frear e disciplinar isso. 

Então, não temos de lutar contra a regulamentação. Temos de lutar para 

regulamentação que vá atender a essas três questões que coloquei no início: melhor 

mobilidade urbana, respeito e dignidade para o motorista profissional e um usuário mais 

satisfeito. 

Quais são os problemas que essa legislação tem? Já estou falando com o Police a 

respeito disso e já estou fazendo uma emenda e acho que todos os outros Vereadores devem 

trabalhar nesse sentido. 

Tenho dúvidas sobre a compra de créditos, porque a compra de créditos dá à 

Prefeitura  um poder discricionário sobre quem vai ou quem não vai atuar. A Prefeitura pode 

decidir que não vai vender mais créditos para esse, aquele ou aquele outro. Isso pode dar à 

Prefeitura um poder sobre o sistema que ela não pode ter. Então esse é um ponto que precisa 
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ser melhor esclarecido. 

A segunda questão é tarifa ser flexível. Sou contra. Acho que temos de ter um piso 

e um teto. E a flexibilidade entre esse piso e teto para impedir dumping. Não pode haver 

dumping e hoje está havendo dumping. Está havendo dumping hoje no mercado por falta de 

regulamentação. Então a tarifa flexível só pode ser admitida com um piso e um teto. 

A terceira questão é que a lei não fala nem de responsabilidades trabalhistas, nem 

define a questão do motorista autônomo. Eu defendo que a lei tenha explicitamente uma 

menção de que os motoristas profissionais autônomos deverão também constituir a sua própria 

empresa individual, para que tenham essa liberdade e essa autonomia de que falei. 

Aquele que disse aqui, o Sr. João, bom, não sei exatamente, mas aquele que falou 

aqui e apresentou o boletim. 

- Manifestação na plateia. 

O SR. RICARDO YOUNG – Isso. O Paulo pede que entre na legislação um artigo 

que dê às cooperativas e às associações de taxi o mesmo direito de utilização de aplicativos 

para os seus associados. Perfeito. É isso aí. Não é combater os aplicatos, é vocês 

incorporarem os aplicativos como ferramenta de trabalho.  

- Manifestações na plateia. 

O SR. RICARDO YOUNG – É claro. Isso deve ser feito. Então se vocês têm ainda 

melhora a regulamentação desses aplicativos.  

Quero concluir dizendo o seguinte: nós estamos perto de um acordo. Essa 

polarização que vimos aqui é artificial. Não representa os interesses dos 33 mil taxistas, mais 6, 

7 ou 8, ou dez mil dos aplicativos e mais os taxis especiais. Essa polarização aqui é fabricada. 

Fabricada fundamentalmente por aqueles que têm e estão vendo o seu interesse prejudicado 

com essa regulamentação. 

Digo com tranquilidade para vocês: interesse prejudicado com a falta de 

regulamentação é o que vocês estão tendo agora. 
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Então faço um apelo para que, na semana que vem, quando começarmos o 

processo de discussão, que venham de forma propositiva, não ameaçando, intimidando, 

falando bravatas, e até muitos de vocês nem tem feito isso. Afinal, isso tumultua, polariza e 

impede que vejamos a realidade. E a realidade é uma cidade que precisa urgentemente rever o 

seu sistema de transporte individual, sem prejudicar o motorista profissional autônomo, dando 

oportunidades de livre concorrência e, sobretudo, possibilitando ao usuário um melhor 

transporte público, tanto individual quanto de interesse público. Isso é o que interessa. 

Estou à disposição disso. Estou à disposição dessa luta. Vocês não me verão 

polarizado. Vocês não me ver jogar para o público. Não me verão falar bravatas. O que eu 

quero é uma solução que leve em consideração essas três dimensões e faça com que 

possamos andar para a frente na questão da mobilidade da Cidade. 

Agradeço. Sei que me estendi, mas achei importante fazer essas reflexões com 

vocês. Muito obrigado. 

O SR. SENIVAL MOURA – Muito obrigado Vereador Ricardo Young. Próximo a 

fazer uso da palavra é o Vereador Salomão Pereira, do PSDB.  

Antes quero registrar a presença dos Srs. Vereadores: Andrea Matarazzo, do PSD 

e Quito Formiga, do PSDB. Próximo é o Vereador Salomão Pereira e, em seguida, o Vereador 

Abou Anni, do PV. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA – Boa noite a todos e a quem está também do lado de 

fora nos ouvindo. 

Vou dizer a todos que procurei ouvir tudo que os demais Vereadores colocaram 

aqui. Mas, sinceramente, o Uber não quer nada com a cidade de São Paulo. Não quer nada 

com esta Casa. Eles querem bagunçar, criar confusão, porque já tem a Lei 16.345, de autoria 

deste Vereador com outros Parlamentares, e que regulamenta os aplicativos. 

Jã são oito empresas de aplicativos regulamentadas e quando o senhor fala: 

“Queremos regulamentar o aplicativo”, pergunto: que aplicativo vocês querem regulamentar? 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 120



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16367  DATA: 20/04/2016 FL: 75 DE 82 Nome - RF  
 
 

 

Você já teriam que comparecer ao Departamento de Transporte Público e solicitar a 

regulamentação. Vocês não querem nada. Querem criar confusão na cidade de São Paulo. 

Nós, Vereadores desta Casa não podemos criar uma lei específica para os 

senhores. Os senhores têm de se enquadrar na lei que foi aprovada aqui e não se criar lei 

específica para os senhores. 

Quando o senhor falou: “Nós queremos a regulamentação”, a regulamentação já 

está aqui na Lei 16.345, que regulamenta os aplicativos. Eu sei o que os senhores querem 

aqui: os senhores querem bagunça, badernar, querem confusão. Como o Sr. Daniel 

Mangabeira mesmo, já conversei com ele: qual o problema de vocês regulamentarem seu 

aplicativo na atividade do taxista? 

O que vocês querem? Querem trabalhar com taxi preto. Vamos trabalhar com taxi 

preto. Os taxis pretos estão rodando aí e entraram na praça com aplicativo. Para trabalhar com 

o aplicativo Uber vocês não querem que os motoristas do taxi preto baixem seu aplicativo. O 

que os senhores querem é explorar o taxímetro, os motoristas que trabalham com os senhores, 

onde baixa o tarifa em 15% e, depois, baixa, e toma mais 20% do motorista que atende. Isso 

aqui foi do Sr. Fábio Sabat que soltou na rede social para todos: “Nós não queremos 

regulamentação”. Ele colocou aqui: “Não queremos regulamentação”.  

É uma vergonha o que essa empresa quer fazer nessa cidade! Regulamentação de 

compartilhamento, com todo o respeito ao Vereador José Police Neto, mas do seu projeto, 

nobre Vereador, não se aproveita nada. Nada! Eu já li esse projeto duzentas vezes. O seu 

projeto cria apenas locadoras em todo o lugar de São Paulo, em todas as regiões! Como 

vamos permitir isso? Onde o Poder Público vai permitir um serviço desse na cidade São Paulo, 

onde o próprio Poder Público não tem o controle do motorista, nem do veículo! 

Taxi é taxi em qualquer lugar do mundo. Carro particular é carro particular. A Lei 

12.468 regulamenta a profissão de taxista no País, assegura o direito ao transporte individual 

remunerado de passageiro para o taxista.  
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Se os senhores querem trabalhar na cidade de São Paulo, os senhores precisam 

ter empresa cadastrada, formalizar contrato social aqui na Cidade, para poderem ser 

enquadrados na Lei 16.245. Os senhores não têm nada! Os senhores têm um escritório de 

representação que, hoje mesmo, foi conversar comigo, na Vila Mariana, uma taxista que tem 

um taxi preto. Ela queria vender o carro e queria uma pessoa que pagasse o valor que ela já 

havia pago ela, porque não está conseguindo trabalhar. 

As empresas de aplicativos estão explorando essas pessoas, e os senhores 

explorando muito mais, querendo que os Vereadores aqui aprovem uma lei especificamente 

para os senhores. 

Este Vereador está trabalhando com todos os Vereadores desta Casa, porque esse 

projeto tem a autoria de 44 Vereadores, o qual regulamenta os aplicativos. Está claro aqui: o 

serviço de transporte individual remunerado de passageiro, taxis, na cidade de São Paulo, 

quando solicitado por meio de aplicativo, APP, internet, será regido por esta lei. 

As empresas interessadas na prestação de serviço previsto no artigo 1º do que 

dispõe esta lei deverão atender os requisitos exigidos pelo Poder Público, tendo como seus 

prestadores de serviços os taxistas. 

E os senhores querem o quê? Hoje está uma baderna. A Uber virou um lixo.  

A minha esposa estava esperando meu filho na porta de um hospital, foi fazer um 

exame. Parou um celta branco, perguntando se ela queria um táxi. Quando os senhores vão 

atender um passageiro, o táxi tem placa vermelha, tem um taxímetro, um motorista identificado, 

na cidade de São Paulo e em qualquer lugar, no Departamento de Transporte Público, na 

Receita Federal, Receita Estadual, onde o Poder Público tem o controle desse motorista. 

Eu quero agradecer e parabenizar a Sra. Kátia que é taxista, num taxi preto. Este 

Vereador lutou bastante para que os táxis pretos tivessem taxímetro, e já está autorizado. A 

partir da próxima semana, vai ter taxímetros nos carros. O aplicativo não é taxímetro. 

Tenho um monte de voucher no meu gabinete: cada corrida que o motorista faz 
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perde de 15 a 20 reais. O motorista pega uma corrida daqui para o Aeroporto de Guarulhos e 

recebe 54 reais. O que ele gasta de combustível para lá e para cá; e o tempo que perde, não 

compensa. 

Essas empresas de aplicativos estão abusando, usando o motorista em Uber, que 

está também por trás de tudo isso, porque tem motorista taxista que acabou vendendo o carro 

dele e entrou nesse lixo que, infelizmente, está prejudicando todo mundo. 

Digo para os senhores que não tem substitutivo do Prefeito; tem o substitutivo, sim, 

do Rodrigo Pirajá. O Prefeito, com todo o respeito, com toda a sua incompetência em 

determinados setores, mas jamais aprova um serviço desse que coloca a categoria do 

motorista de táxi numa situação... eu tenho a certeza de que o Prefeito não tem conhecimento. 

Esse substitutivo veio do Rodrigo Pirajá,  

É isso, meus companheiros. Contem com esse Vereador. Estamos aqui para lutar e 

vamos reprovar esse projeto aqui. Vamos votar na quarta-feira, porque tenho a certeza que 

mais de 28 votos dos 44 que votaram e aprovaram a Lei 16.345, pelo menos, 30 ou 40, vão 

atender o pedido deste Vereador.  

Nenhum Vereador quer serviço irregular na cidade de São Paulo. 

Nós estamos aqui para fazer lei e ser cumprida. E não fazer uma lei específica para 

o aplicativo Uber, como já falei. Se vocês quiserem a regulamentação, a lei está lá. Já foram  

regulamentados oito aplicativos. 

O que é que vocês querem? Criar baderna nesta Cidade? Têm que respeitar o 

Poder Legislativo desta Cidade. Somos Vereadores aqui para isso. Fazemos leis para serem 

cumpridas em qualquer lugar que você esteja, seja cidade, Estado ou qualquer lugar do país, 

têm que respeitar e obedecer as leis do seu País. O Uber tem uma relação irregularidades, 

motorista também. Está aqui, motorista do Uber é preso por assassinar seis passageiros nos 

Estados Unidos. Que qualidade de serviço que os senhores querem dar na Cidade de São 

Paulo? Se os senhores querem se regulamentar, ai sim, exijam do Poder Publico a qualidade 
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de carro, a marca de carro, que vamos trabalhar por isso e atender. É isso que queremos. 

Muito obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Com a palavra o nobre Vereador Abou 

Anni.  

O SR. ABOU ANNI – Sras. e Srs. quero dizer que ministro aula de legislação de 

trânsito, esse é o motivo que vim aqui dar a opinião técnica em razão da pauta de hoje, dessa 

audiência publica. Quando se fala em transporte individual de passageiros, regulamentados 

pelo Art. 135 do Código de Trânsito Brasileiro, esse transporte individual, pode ser 

compartilhado ou não.A Lei fala no seu anexo 1º que transporte coletivo é micro ônibus ou 

ônibus, ou seja, acima de oito passageiros, quando micro, ou acima de vinte quando ônibus. 

Todo automóvel compartilhado ou não, é um transporte individual. Sendo transporte individual, 

o próprio artigo 135 fala que tem de ter placa aluguel e quem concede autorização é a 

Prefeitura. Falando tecnicamente, tenho vários amigos do Uber, muitos dos taxis, mas a forma 

que o Uber entrou, é irregular senhores. Isso estamos falando tecnicamente. A Constituição 

legisla sobre trânsito e transporte, mas interesse local é o Município. E o Código de Trânsito 

Brasileiro, coloca as regras e já existe Lei, que é a Lei que o nobre Vereador Salomão, 

mencionou a de 1968. Um aplicativo querendo uma legislação especifica, ora, vai mais outro, 

mais outro, mais outro, é temerário. Hoje os taxis brancos - agora temos de chamar taxi branco 

e taxi preto - os taxis brancos também trabalham com aplicativos. Os taxis preto, 

especificamente, aplicativo. O Uber aplicativo, quer dizer, sem controle nenhum o poder 

publico, que concede tem de controlar. Eu coloco a quantidade, sem controle nenhum de Uber, 

hoje está razoável, não sei se está bom, mas e amanhã? Amanhã, não sei! Tem pessoas 

vendendo bens patrimônios, entrando em dívida para entrar em negocio que não sabe se vai 

prosperar ou não. Será que em demanda para tudo isso? Esse acaloramento que vemos nessa 

discussão, nesse debate, nesse embate, não é saudável quando chega à agressão. Não 

podemos partir para esses princípios. Para as vias de fato. Toleram-se quando falamos, 
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quando debatemos, e dentro do que seja saudável. Não podemos vir aqui partir para à 

agressão. Mas vim aqui colocar uma posição técnica. Sou contra o sistema que o Uber está 

entrando. Dessa forma não dá.  

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Com a palavra o nobre Vereador José 

Police Neto.  

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Sr. Presidente, Sras. e Srs. presentes e a todos que 

nos acompanham aqui na Casa. Acredito ser fundamental entender a dinâmica do debate. Não 

é um debate que começou hoje, essa Casa, se debruçou nessa matéria ainda ano passado 

quando da aprovação do projeto que proíbe o funcionamento dos aplicativos para transporte 

individual privado. Portanto meu posicionamento é conhecido de vocês desde o ano retrasado. 

Não há, então, dificuldade em compreender que a lógica que venho seguindo antecede 

inclusive a presença da Uber ou de qualquer outra dessas empresas internacionais. Tive 

oportunidade de utilizar sistemas como esse ainda na Unicamp, cujos alunos até hoje utilizam 

aplicativos que indicam a sobreposição de viagens, que visa a economizar no descolamento à 

cidade natal de cada um, quando voltam de um período de estudo.  

Portanto, é uma inovação, sim, essa utilização de maneira inteligente pela 

autoridade pública, apesar de ser verdade que o volume de informação que pode ser trazido à 

gestão para gerenciamento do viário inova bastante uma condição que a Cidade ainda não 

tem. 

- Manifestação no recinto. 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Vou garantir a quem está na tribuna o uso 

da palavra. Depois, ao término da fala do orador, você poderá se manifestar tranquilamente. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Sr. Presidente, há uma questão na nossa sociedade 

que é bastante interessante. Se hoje tivéssemos tudo, com certeza nenhuma inovação teria 

acontecido. É verdade que essa presunção da nossa sabedoria de termos tudo, de já termos 

realizado tudo de bom, não permitiria jamais alguma inovação ter aparecido na Cidade.  
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Por isso, não quero ser presunçoso de acreditar que sei tudo, mas quero quer que 

as pessoas que nos acompanham também não pensam assim. Agora, o conjunto da nossa 

contribuição pode nos elevar de maneira vigorosa a ambientes legislativos que, de fato, 

comportam o reconhecimento da nossa capacidade intelectual. 

É verdade, sim, que há na Cidade uma oportunidade para a Carsharing ainda que 

não organizada, mas de compartilhamento de equipamento. É verdade também que a Cidade 

utilizou e vem utilizando de maneira positiva, ainda que sem regulamentação, o 

compartilhamento das viagens. O Caronetas, por exemplo, com financiamento do Banco 

Mundial, há mais de três anos, elaborou uma importante fórmula de circulação para a região da 

Berrini, que reduziu, sim, o fluxo de veículos naquela área. Essa iniciativa foi aplaudida 

nacional e internacionalmente. 

O esforço que continuamos a fazer é para mostrar que, de fato, há uma ociosidade 

muito grande nas viagens individuais. Colocar mais passageiros dentro dos carros é a única 

fórmula de reduzir os congestionamentos sem investimento público. 

Todas as tecnologias que nos permitirem isso são bem-vindas. Sem dúvida alguma, 

proteger a forma como se organizou o sistema de tráfego ao longo dos anos também é uma 

responsabilidade. Está claro para nós que as consequentes decisões judiciais impedindo a 

proibição dos aplicativos e oferecer transporte regular de passageiro individual em veículos 

privados impõem à Cidade o risco de termos, ao final do ano, mais carros dentro dessas 

plataformas que não têm controle do que as controladas pela autoridade pública via taxímetro.  

Portanto, ou a Câmara de São Paulo tem a responsabilidade de organizar isso ou 

porá, sim, a sociedade em risco. É verdade que nós não temos o cadastro nem da Uber nem 

de nenhum dos outros aplicativos para transporte individual autorizado por decisão judicial. É 

verdade também que, se a lei definisse isso, nós poderíamos ter muito mais do que isso; não 

só a informação, mas a gestão dessa informação.  

Por isso, Sr. Presidente, Vereador Ricardo Young, que tem se debruçado e se 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 126



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16367  DATA: 20/04/2016 FL: 81 DE 82 Nome - RF  
 
 

 

dedicado a essa matéria, acredito sinceramente que a Câmara de São Paulo tem condições, 

sim, de dar uma contribuição e receber muitas das informações que nos foram trazidas por 

advogados e por lideranças dos taxistas, que ajudarão na adequação de um texto que também 

não é perfeito, na certeza do bom propósito de todos. 

A gente, quando vai perdendo o argumento, tenta reduzir ou aniquilar aquele que 

está do outro lado; aí, todos perdem. A quarta-feira da semana que vem não será dia de 

guerra, como aqui anunciado. A Cidade não precisa disso, os taxistas não precisam disso e o 

povo de São Paulo não merece isso; não será. Falo isso na convicção de que temos, sim, 

homens e mulheres com mais responsabilidade do que com vontade de agredir qualquer outra 

pessoa que não pense como ele.  

Por essa certeza, Sr. Presidente, estou convencido de que os próximos dias – 

sejam os do feriado, quando deveremos ter toda reflexão, sejam os do começo da semana – 

brilhe esse espírito legislativo de construir uma legislação sólida, que respeite a opinião de 

todos, mas que consagre uma cidade que tem regras, sim, que enquadra aqueles que de fato 

não têm ainda essa oportunidade de ter, dentro de uma regra pública, o compartilhamento que 

salva um conjunto precioso do nosso viário para uso coletivo, porque quanto mais carros 

tirarmos da rua a partir dos aplicativos, mas áreas sobrarão para o transporte público coletivo, 

que é o mais importante da Cidade. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – O.k., nobre Vereador José Police Neto, 

autor do PL 421/2015, que dispõe sobre a regulamentação, compartilhamento e uso intensivo 

do viário urbano do Município de São Paulo.  

Agradeço a presença de todos os que participaram desde o início - os que foram 

embora, mas especialmente os que estão até agora assistindo a esta audiência e nos ouvindo 

com toda a paciência. É disso que precisamos, a democracia pressupõe isto: podermos ter a 

liberdade de nos expressar, ainda que não seja de nosso interesse. É isso o que garante a 

legitimidade das audiências públicas. 
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- Manifestações fora do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Calma. Vocês podem ouvir o que tenho a 

dizer? (Pausa) Estamos aqui exercendo a democracia. Farei a cessão da palavra a ele por 3 

minutos, não há problema algum, a democracia é isso. Eu já ia encerrar, mas ele pediu para 

falar, não há problema. (Palmas)  

Por gentileza, use o microfone da tribuna. 

O SR. UBIRATAN (?) – Muito obrigado a todos pela presença. Obrigado pelos três 

minutos que me foram cedidos. Eu só queria completar o que os dois Vereadores falaram. Eu 

não preciso mais de aplicativo, eu tenho aplicativo na rua. Só que eu tenho aplicativo que 

atende a essa classe. Eu tenho a Radio Taxi, um aplicativo bom, e eu tenho a categoria inteira 

pedindo para não ter espaço para um aplicativo que está chegando por acaso, passando por 

cima de todos. Então, eu estou pedindo um pouquinho mais de respeito. Vereador José Police 

Neto, com todo o respeito, eu não estou te julgando, estou vendo que vem acontecendo coisas 

erradas no meio do caminho, brigas, guerra; e a gente não está na guerra, estamos querendo 

um espaço que é nosso.  

Outra coisa: esta Casa abriu as portas para pedirmos os 5 mil alvarás. Os 5 mil 

alvarás saíram de dentro desta Casa, eles já existem, estão na rua, com um preço muito alto. 

Então, para que mais aplicativo? Já tem 7 legalizados. Para que mais um? Vamos dar atenção 

para os 7 que estão legalizados, vamos deixar a categoria trabalhar com 7, e não abrir espaço 

para qualquer outro carro. Senão, é automático: eu tenho 34 mil taxistas na rua, abro espaço 

para a categoria. Vamos deixar a categoria com a placa vermelha, veículos de aluguel, 

trabalharem, e não qualquer um. É muito fácil eu comprar um carro, sentar a bunda nele e 

dizer: “Eu sou motorista hoje”. Era só isso para encerrar. Muito obrigado. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) – Muito obrigado a todos vocês. Nada mais 

havendo a ser tratado, dou por encerrada esta reunião. Boa noite a todos.  
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